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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 47ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 2 DE OUTUBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e vinte e um minutos, do dia dois de outubro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, Paulo Davim, Cícero Lucena, José Agripino, Osvaldo Sobrinho, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Amorim, Eduardo Suplicy, Cristovam Buarque, Sérgio Souza e Cyro Miranda e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Lídice da Mata. Justifica ausência o Senador Roberto Requião. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 108, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir novas hipóteses de dedução de pagamentos aos empregados domésticos da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Acir Gurgacz. Altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para incluir os encargos trabalhistas pagos a empregado doméstico entre as hipóteses de dedução da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física. Relatório: Pela Recomendação da Declaração de Prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 146, ambos de 2013, que tramitam em conjunto. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Retirado de Pauta a pedido da Relatora para reexame do Relatório. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 288, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira. Institui a Lei de Migração e regula entrada e estada de estrangeiros no Brasil. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013, com as 4 (quatro) Emendas que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Cyro Miranda. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 303, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Waldemir Moka. Dispõe sobre a destinação dos recursos recuperados por meio de ações judiciais para o Fundo Nacional de Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2013, com as 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2013, com as Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS. A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para prosseguimento da tramitação. Relatoria: Senador Cyro Miranda. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, de 2011 - Terminativo - Autoria: Deputado Sandes Júnior. Altera a redação do caput e do § 1º do art. 588 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Vanessa Grazziotin, em substituição ao Senador Sérgio Petecão. Rejeitado o Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011.Relatoria: Senador Sérgio Petecão (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Vanessa Grazziotin. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013 - Terminativo - Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care.Autoria: Deputado Neilton Mulim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovados o Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e as Emendas nºs 1-CAS e 2- CAS. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 6 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senadora Ana Rita. Altera o caput do art. 136 da CLT, para determinar que a concessão de férias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a data de seu gozo. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. "Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família.". Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, na forma da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo); e pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, que tramita em conjunto. Resultado: Aprovada, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAE-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011. Fica Prejudicado o Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, que tramita em conjunto. A Matéria vai a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Valdir Raupp. Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Relatoria: Senador Armando Monteiro. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Altera o § 2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta para atender à solicitação da Secretaria-Geral da Mesa, referente à leitura de Requerimentos de audiência de outra Comissão e de tramitação em conjunto. Relatoria: Senador Sérgio Petecão. EXTRAPAUTA - ITEM 9 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, de 2007 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Deputado Roberto Gouveia. Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal e dá outras providencias,(aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços de saúde). TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, de 2007 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Marconi Perillo. Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, que trata de recursos mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde.TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 11, de 2012 – Complementar - Não Terminativo - Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados, anualmente, pela União em ações e serviços públicos de saúde. Autoria: Senador Ricardo Ferraço. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, de 2012 – Complementar - Não Terminativo - Autoria: Senador Cícero Lucena. Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para determinar o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta; e pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado nºs 156, de 2007, 11, de 2012, e 165, de 2012, que tramitam em conjunto. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Ana Amélia, em substituição ao Senador Roberto Requião. Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Roberto Requião (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia. ITEM 10 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 58, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. Em aditamento ao Requerimento nº 23, de 2013 – CAS, de minha autoria, que trata da realização de audiência pública destinada a discutir a situação dos portadores de Mieloma Múltiplo, bem como a incorporação de novos medicamentos, requeiro que seja incluído o nome do Dr. Angelo Maiolino, Médico Hematologista e representante do Comitê Científico Médico da Abrale. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, Paulo Davim, Cícero Lucena, Osvaldo Sobrinho, Mozarildo Cavalcanti, Sérgio Souza e Cyro Miranda e as Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Lídice da Mata e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta e oito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 47ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina à apreciação de oito itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo três não terminativos e cinco terminativos.

ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 108, de 2013

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir novas hipóteses de dedução de pagamentos aos empregados domésticos da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, de 2013

- Não Terminativo -

Altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para incluir os encargos trabalhistas pagos a empregado doméstico entre as hipóteses de dedução da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física.
Autoria: Senador Acir Gurgacz

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela recomendação da declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 146, ambos de 2013, que tramitam em conjunto.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.

- Em 25.09.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva nos termos regimentais.

- Votação simbólica.

Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, ao analisar esse projeto, acho que há um engano, quando diz aqui, no relatório, que já havia sido contemplado pelo Projeto 224 do Senador Jucá. Foi negado esse pedido. Então, não foi está contemplado. Até pedi para pegar. 

A Relatora, Lídice da Mata, se baseia no que foi aprovado no mês de julho de 2013, pelo Plenário do Senado Federal, ou seja, no Projeto de Lei nº 224, Complementar, de 2013, que dispõe sobre o contrato doméstico de trabalho, regulamentando a emenda, aprovação no regime jurídico. Ela diz que isso já está contemplado, mas foi vetado pelo Relator na época. Então, isso não está contemplado.

Estávamos fazendo uma discussão porque ficou muito amplo o projeto da maneira como estava.

Eu queria saber de V. Exª se é possível requerer uma audiência pública para que a gente ganhe tempo ou, então, se é possível fazer na próxima Comissão. Ela é terminativa na CAE. Acho que é mais provável fazermos as modificações na CAE. 

O que faltava nesse projeto eram duas coisas: primeiro, determinar o número de empregados que podiam ser descontados, porque ficou aberto, amplo e, amanhã, alguém põe que tem dez funcionários, e, segundo, limitar os valores, porque podia ser jogado qualquer valor para pagar um funcionário desse, R$10 mil, e isso não é plausível. Tínhamos a ideia de fazer isso lá, quando examinamos que o PLS nº 224 não contempla realmente. Ele estava inserido e foi vetado pelo Relator esse artigo. 

Então, analisando com V. Exª, se pedimos uma audiência pública, vamos retardar isso aqui na Comissão. Como é uma matéria terminativa na CAE, vamos procurar fazer essa emenda na CAE, porque acho que é mais lógico.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, para esclarecer também ao nobre Senador Cyro Miranda, na verdade, nós argumentamos isso, além de argumentar a aprovação da PEC das domésticas e sua regulamentação posterior. Isso resultou de um amplo debate em uma comissão especial mista da Câmara e do Senado. Essa comissão apresentou uma proposta de tratamento dessa questão das domésticas, da regulamentação dos direitos da doméstica. Nós estamos andando paralelamente a isso, o que pode resultar, se aprovada for a proposta anterior que está na Câmara, num processo bastante complexo no que diz respeito à situação das domésticas. A posição de desconto de Imposto de Renda que já aconteceu no passado não é simpática hoje à Fazenda com os novos direitos acrescentados.

Então, concordo com V. Exª que possa ser dado o encaminhamento de a emenda ser feita na CAE, para que, na CAE, possa ser discutida – V. Exª pode colocar esses parâmetros novos –, porque, realmente, do jeito que estava o projeto, ou nós fazíamos um substitutivo, e esse substitutivo poderia, quem sabe, se contrapor àquilo que já está mais ou menos negociado em termos da PEC das Domésticas...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senadora Lídice da Mata, a PEC das Domésticas procurou regularizar uma situação desconfortável para esses empregados, que não tinham nenhum amparo da lei, mas ela não se preocupou, e, como sempre, a Fazenda vai ser contrária... Agora, não é justo e eu acho que esta Casa não tem que ser pautada pela vontade da Fazenda...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Certo.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Exato. 

Porque o que acontece são direitos iguais. Qualquer empresa, ou até no Simples, pode colocar todas as suas despesas comprovadas para o abatimento do Imposto de Renda. 

Nós não podemos e nem devemos ferir nada na PEC das Domésticas. Isso é um direito adquirido. Nós estamos olhando agora o direito do empregador. O empregador tem direito, sim. Ele tem direito a um número que a gente pode quantificar de, no máximo, dois funcionários; a um teto de até dois ou três salários mínimos. Agora, por que a Fazenda não quer? Isso vai ter um aumento de arrecadação, certamente, porque vai sair da informalidade. 

Então, acho que temos que fazer um movimento, e, se possível, aproveitar esse projeto, para que a gente faça essa emenda. Acho que temos maioria suficiente para aprovarmos isso daqui.

De qualquer maneira, tenho uma sugestão da Senadora Grazziotin, que insiste também em fazer uma audiência pública entre as duas Comissões, a CAS e a CAE. Eu gostaria de ver como o Presidente tem o olhar para isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu peço perdão porque cheguei e o debate havia iniciado. Estamos vindo da Marinha. Estávamos numa reunião com a Marinha do Brasil acerca do orçamento de projetos, enfim.

Mas, Sr. Presidente, primeiro quero agradecer muito o meu querido companheiro, o Senador Cyro Miranda, pela preocupação e pela compreensão que teve do projeto desde o primeiro momento.

Senadora Lídice, sei absolutamente do seu compromisso com essa questão. Entretanto, Senadora, eu acho que seria muito importante que nós, ao invés de derrubarmos o projeto aqui, deixarmos o debate para a CAE, travarmos o debate acerca do projeto conjuntamente. Porque o que o Senador falou, em poucas palavras, é o que reflete: nós aprovamos uma PEC e uma regulamentação no Senado. A Câmara até agora não aprovou.

A regulamentação estabelece o Simples para o empregador. Entretanto, o Simples não baixa tanto as alíquotas de contribuição. O Simples é para facilitar, mas ele não baixa tanto as alíquotas de contribuição com o que nós queríamos. Aí o que acontece? Quando a gente trava o debate agora para dada isenção para o empregador, nós não estamos envolvendo só o empregador, principalmente as empregadas, porque o encarecimento da mão de obra, o peso econômico nas famílias vai levar a um número menor de pessoas com carteira assinada, elas vão ser transformadas em diaristas. Então, acho que essa preocupação nós temos que ter.

Então, seria importante o debate, Sr. Presidente. Se vamos aprovar posteriormente ou não, vamos debater não só o meu projeto de lei, não. E aqui eu faço uma sugestão: há um projeto do Senador Requião, existem vários projetos que tratam dessa mesma matéria. Nós poderíamos juntar todos – V. Exª pedir à Secretaria que fizesse uma busca, juntar todos –, e vamos debater. Todos que propõem uma certa isenção, um incentivo às famílias para que regularizem a situação das suas empregadas domésticas, empregados domésticos.           

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice, eu vou dar apenas uma sugestão.

Eu acho que a Senadora Lídice da Mata poderia... Nós suspenderíamos, tiraríamos esse projeto, não apreciaríamos. A Senadora Lídice da Mata conversaria novamente com o Senador Cyro Miranda, com V. Exª e faríamos isso. E se chegarem à conclusão, a Senadora Lídice da Mata pode apresentar até esse substitutivo.    

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu acho que essa é a melhor forma de encaminhar. Porque eu conheço a Senadora Lídice da Mata e tenho certeza da sua sensibilidade e sou testemunha da sua luta aqui.

Então, eu tenho certeza que a melhor forma era a gente suspender, V. Exª conversaria com o Senador Cyro Miranda e a Senadora Vanessa e, a partir daí, nós chegaríamos num texto que talvez pudesse realmente considerar os argumentos do Senador Cyro Miranda e da Senadora Vanessa Grazziotin.

Ouço a Senadora Lídice da Mata.  

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, temos toda a abertura para isso. Podemos conversar, o Senador propor o limite que ele próprio delineou ali, uma ideia, e fazermos isso.

Acho que isso é melhor do que nós fazermos outra audiência pública, uma audiência pública conjunta, que vai demandar mais tempo. Tenho toda a disponibilidade para ter uma conversa com a Senadora Vanessa Grazziotin e com o Senador Cyro Miranda. E suspendemos o projeto agora e faremos outro relatório.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, a Presidência vai retirar a matéria, fica retirada da pauta, para reexame, a pedido da relatora e também do Senador Cyro Miranda e da Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Presidente, eu quero agradecer a relatora pela compreensão, como sempre extremamente gentil e aberta para o diálogo.

Muito obrigado, Senadora Lídice da Mata.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Se me permite também, Presidente, não só agradecer a Senadora Lídice, mas a V. Exª, que, na Presidência dos trabalhos, eu não me lembro de alguma vez que a gente tenha feito uma disputa, uma disputa acirrada, porque V. Exª sempre apresenta a proposta da conciliação, mas não só da conciliação, da busca da solução.

Presidente, se V. Exª me permite, eu só gostaria aqui de reforçar um convite.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Às 11 horas, onze e trinta da manhã, nós teremos a inauguração do espaço da Procuradoria da Mulher no Senado.

O Senado está todo sinalizado, então é fácil. É só acompanhar o símbolo da Procuradoria e nós chegaremos ali ao lado do Auditório Petrônio Portella para inaugurar não só o espaço da Procuradoria, mas também o link na página do Senado, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado.

Nós todos conhecemos a Senadora Lídice da Mata e sabemos da sensibilidade e o compromisso que ela tem.

Pois não, Senadora.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

Só para comunicar à Comissão que realizamos uma diligência sobre o projeto de V. Exª na Bahia que beneficia as pessoas portadoras de anemia falciforme. Quero declarar que foi um enorme sucesso a nossa audiência pública, com a participação da Academia, do Prof. Gildásio Daltro, com uma pesquisa de ponta com células-tronco na regeneração de ossos daqueles que têm anemia falciforme.

Posteriormente, trarei um relatório circunstanciado e detalhado daquela audiência publica, mas tenho o testemunho da Secretaria da Mesa desta Casa do sucesso que foi nosso debate.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero agradecer. Acho que o meu projeto não poderia ter encontrado uma Relatora que tivesse mais interesse. Apresentei a V. Exª o projeto em função da frequência da anemia falciforme na raça negra. Como na Bahia temos realmente um contingente da população negra muito grande, é claro que a incidência lá é maior. Fico contente com essa novidade de células-tronco. Talvez fosse interessante trazer esse especialista porque, sem dúvida nenhuma, acomete muitas pessoas, em especial os de raça negra.

Muito obrigado, Senadora.

O item 2 da pauta, p. 61.

ITEM 2
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 00288, de 2013
- Não terminativo -
Institui a Lei de Migração e regula entrada e estada de estrangeiros no Brasil.

Autoria: Aloysio Nunes Ferreira

Relatoria: Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013, com as 4 (quatro) Emendas que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É o item 3, Sr. Presidente? Item 3? Item 2.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É o item 2, Senador.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 288, de 2013, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que institui a Lei de Migração, regula a entrada e estada de estrangeiros no Brasil, estabelece normas de proteção ao emigrante brasileiro e dá outras providências.

A proposição visa conferir tratamento humanitário ao imigrante, considerado aquele que se estabeleça de forma definitiva ou temporária no Brasil. Pretende-se dar efetividade ao disposto no art. 4º, II, da Constituição Federal, no sentido de que a República Federativa do Brasil pauta-se, em suas relações internacionais, pela prevalência dos direitos humanos.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, o projeto não tece um novo Estatuto do Estrangeiro, há reformas pontuais.

A proposição é dividida em sete Títulos.

No Título I, estabelecem-se os princípios e direitos que nortearão a entrada e estada do imigrante no território nacional.

Título II, alterar a política de concessão de visto de trânsito, turismo e negócios temporários, permanentes, diplomáticos, oficiais e de cortesia.

No Título III, disciplina-se a repatriação, a deportação e a expulsão.

No Título IV, regula as modalidades de naturalização: ordinária, extraordinária e especial ou provisória.

No Título V, criar normas sobre proteção do emigrante brasileiro, em aspectos como a sua previdência social, o sequestro de menores, os direitos dos tripulantes de embarcações ou armadoras estrangeiras que operem em território nacional e o sepultamento digno do brasileiro que se encontra fora do País.

No Título VI, tipificar o crime de tráfico internacional de pessoas para fins de migração.

No Título VII, permitir que brasileiros que tenham trabalhado no exterior possam, sob certas condições, contribuir retroativamente para a Previdência Social.

A matéria foi distribuída à Comissão de Assuntos Sociais, conforme estabelece o Regimento Interno do Senado Federal.

Portanto, analisarei a proposição com enfoque sobre os aspectos trabalhista e previdenciário.

A proposição, como já alardeado, colabora para que o trabalho prestado no País, independentemente da nacionalidade do trabalhador, revista-se de dignidade, garantindo, portanto, pleno desenvolvimento das potencialidades daquele que disponibiliza a sua energia vital em prol de outrem. (Pausa.)

Se fizerem um pouquinho de silêncio, fica mais fácil, Presidente.

Tanto é assim que, nos incisos VII e X do art. 2º da proposição, coloca-se como fundamento da política migratória nacional o incentivo à admissão da mão-de-obra estrangeira necessária ao desenvolvimento do País. Tal mão-de-obra gozará de igualdade de tratamento entre si, além de ter garantido cumprimento das normas de proteção ao trabalhador, nos termos em que dispõe o inciso XI do art. 3º da proposição.

Não menos importante destacar a inclusão previdenciária do brasileiro contratado para laborar fora do País, que poderá, na condição de segurado facultativo, contribuir retroativamente para a Previdência Social. Medidas desse jaez contribuem para dar concretude ao postulado da universalidade de cobertura e de atendimento previsto no art. 194, I, da Constituição Federal, sem, no entanto, desrespeitar o equilíbrio financeiro e atuarial inerente ao modelo bismarkiano de Previdência Social adotado no Brasil e positivado no art. 195, §5º, da Carta Magna.

Entretanto, a fim de aperfeiçoar o texto de tão meritória iniciativa, sugerem-se algumas modificações em seu teor.

Emenda nº 1. São quatro emendas, Sr. Presidente, algumas apenas de redação.

A primeira delas refere-se à ementa da proposição. Sabe-se que o projeto de lei em exame não disciplina apenas a entrada e saída de estrangeiros no País. Normatizam-se, também, os patamares mínimos de proteção conferidos ao emigrante brasileiro.

Por isso, deve constar na ementa que a proposição também estabelece normas de proteção ao emigrante brasileiro.

Emenda nº 2. Como medida de adequação do PLS nº 288, de 2013, aos imperativos de técnica legislativa, deve-se corrigir a referência constante no §2º do art. 27 da proposição. No lugar de “§2º”, deve constar o termo “§1º”. Em vez de "seguindo", a expressão deve ser substituída por “segundo”.

Emenda nº 3. Com o intuito de adequar a modificação da Lei nº 8.213, de 1991, aos fins que justificam a inclusão do art. 21-B em seu corpo legal, necessário deixar expresso que a permissão de contribuição retroativa nela contida, na condição de segurado facultativo, não se aplica quando o emigrante brasileiro já for vinculado à Previdência Social em outra condição que lhe seja mais favorável, e não somente naquela prevista na alínea “e” do inciso V do art. 11.

Finalmente, a Emenda nº 4. Por fim, é necessário suprimir a referência ao art. 13-A constante na parte final do art. 102-A que se busca inserir na Lei nº 8.213, de 1991, pois não há o dispositivo referido no corpo da Lei de Benefícios Previdenciários.

Concluindo, Srªs e Srs. Senadores, não importa a nacionalidade. Toda pessoa que transitar pelo Território brasileiro tem, enquanto estiver sujeita à soberania nacional, a garantia de que todos os seus direitos fundamentais serão preservados pelo Estado brasileiro, porque "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza", qualquer seja a sua procedência geográfica.

Portanto, voto pela aprovação e conto com os ilustres Parlamentares.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A matéria está em discussão.

Antes, porém, a Presidência quer registrar e o faço com enorme prazer, a presença do Sr. Ailton Diogo Morilhas Rodrigues, Presidente do Conselho Federal de Odontologia. 

Sejam bem-vindos os representantes da Odontologia e, para meu orgulho, o Presidente do Conselho Federal de Odontologia é do meu Estado de Mato Grosso do Sul. Aliás, somos contemporâneos na Faculdade Federal do Mato Grosso do Sul.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, só para também registrar a presença, aqui entre nós, do Dr. Samir Najjar, Presidente do Conselho de Odontologia do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Certamente, os presidentes vieram acompanhar o item 5, relatado pelo Senador Sérgio Souza, que, na sequência, vai entrar na pauta.

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, exatamente por reconhecer a importância do projeto do Senador Aloysio Nunes e a relatoria do Senador Cyro Miranda, no sentido de procurar aperfeiçoar esse projeto, peço vista...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista concedida.

Vista coletiva? (Pausa.)

Vista coletiva do Senador. É regimental. Está concedido o pedido de vista ao Senador Humberto Costa.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 303, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a destinação dos recursos recuperados por meio de ações judiciais para o Fundo Nacional de Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Autoria: Senador Waldemir Moka
Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2013, com as 2 (duas) Emendas que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

Eu concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Sªs e Srs. Senadores.

O Projeto de Lei determina que os referidos recursos sejam direcionados, em iguais proporções, ao Fundo Nacional de Saúde, e, na forma de dotação orçamentária, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Estabelece, também, que a distribuição dos recursos depositados no FNS siga as diretrizes instituídas pelo art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).

A destinação de valores desviados dos cofres públicos, recuperados por meio de ação judicial, para o FNS e o FNDS encontra-se respaldado na insuficiência crônica de recursos que, permanentemente, assola as áreas de saúde e educação no País.

No caso específico da saúde, o déficit de financiamento do setor é tema recorrente, sendo apontado como o principal ponto de estrangulamento do Sistema Único de Saúde, o SUS.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil, em termos de percentual do Produto Interno Bruto, gasta uma quantia próxima à de países desenvolvidos que possuem sistemas universais de saúde, qual seja, 8,9% do PIB, em 2011.

Estima-se que, no Brasil, mais da metade dos gastos sejam suportados por empresas, famílias e indivíduos. Tal estrutura de financiamento da saúde não condiz com um modelo de sistema público de saúde, que se pretende gratuito e de acesso universal.

Por essas razões, julgamos que o Projeto de Lei é meritório. Ele tem o condão de ampliar o alcance social da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta, com vistas a financiar, de forma complementar, ações e serviços de saúde e de educação, mediante recursos oriundos do ressarcimento de lesão sofrida pelo patrimônio público.

Não obstante os méritos do Projeto, consideramos pertinente apresentar dois aprimoramentos à proposição, mediante emendas.

Emenda nº 1 – corrige a omissão de referente lei no Projeto;

Emenda nº 2 – os recursos não poderão ser computados para efeito do cálculo do montante mínimo a ser aplicado, anualmente, pela União, ou seja, garante que os recursos sejam realmente destinados para a saúde e aporte para a área específica e, não simplesmente integrem o montante mínimo que a União já é obrigada a repassar.

Louvável a iniciativa do nobre Presidente Senador Moka em compensar a sociedade pelo mal causado pelos desvios dos recursos do Estado.  

Portanto, pela aprovação, parabenizando o autor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A matéria está em discussão.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir, Senador Vital.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Enaltecer, elogiar, valorizar a iniciativa de V. Exª que, na condição de Presidente desta Comissão, conhece os infortúnios da saúde brasileira no que diz respeito as suas condições orçamentárias.

O Relator da proposta, Senador Cyro Miranda, foi extremamente hábil ao entender que os desafios que poderiam estar no percalço dessa iniciativa poderão e haverão de ser superados pelo Senado e pela Câmara Federal.

A iniciativa de V. Exª resgata e abre um processo. Nós estamos, muitas vezes, limitados miopiamente por força da falta, da ausência de fontes de financiamento; essa miopia nos deixa aparentemente embernes, inertes, letárgicos, numa linguagem médica. V. Exª construiu agora uma nova fonte que terá o aperfeiçoamento nas comissões e nas relatorias, a partir dessa bela iniciativa do Senador Cyro Miranda. 

Eu tenho entusiasmo em votar este projeto.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em seguida, V. Exª, Senador Rodrigo.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, primeiro, eu louvo a iniciativa, especialmente porque ela tem por objetivo o incremento de recursos para a área da saúde, o surgimento de novas fontes, de modo que temos concordância com o conteúdo do projeto.

O que temos também é uma dúvida sobre a constitucionalidade dessa vinculação, embora, na prática, isso já aconteça e já haja, até mesmo juridicamente, um entendimento de que os recursos daquela área que foram objeto de uma ação judicial devem ser destinados àquela mesma área. Mas, como tenho essa dúvida em relação à possibilidade de nós fazermos essa vinculação ou não, eu votarei favoravelmente ao projeto aqui, no mérito, e, lá na Comissão de Constituição e Justiça, nós vamos discutir a constitucionalidade ou não.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa, é claro que a colocação de V. Exª é procedente, mas eu quero informar que esse projeto foi concebido aqui pela Consultoria do Senado. Então, eu penso que, dificilmente, eles não teriam observado isso. Mas essa é uma questão pertinente e eu agradeço V. Exª.

Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, eu quero cumprimentar V. Exª pela brilhante iniciativa e cumprimentar o Relator, Senador Cyro.

No meu entendimento também, a matéria é constitucional e, no mérito, ela tem um grande alcance. Realmente, nós estamos diante de um grande desafio. Há uma pressão legítima da sociedade para ampliar os recursos para o financiamento da saúde e para o financiamento da educação. Portanto, a iniciativa de V. Exª é simples, é de uma simplicidade que chama a atenção, mas de um alto alcance, porque vai atender duas áreas essenciais.

Portanto, eu quero cumprimentar V. Exª pela visão social que tem demonstrado e manifestar nossa posição favorável ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

Em votação o relatório do Senador Cyro Miranda.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Eu quero agradecer ao Relator, Senador Cyro Miranda, pelo brilhante relatório, e agradecer o voto dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras.

Sem dúvida nenhuma, é uma tentativa de alocar, principalmente para a área de saúde, recursos que são desviados e que, quando repatriados, entram hoje num caixa comum no Tesouro, e você não fica sabendo a vinculação. Essa seria até uma forma de a sociedade acompanhar o quanto de recurso foi repatriado, porque ele teria destinação específica. E as duas são áreas que merecem, sem dúvida nenhuma, a nossa atenção.

Eu estou convencido de que, neste momento, a saúde, sem dúvida nenhuma, é a que mais necessita desses recursos.

Muito obrigado, Senadores.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, deu-me uma vontade tremenda de deixar esse projeto só para a saúde. Talvez fosse penalizado na Comissão de Educação, mas eu vou induzir o Relator para que, pelo menos, dê só 10% para a educação, porque a saúde se encontra num... As duas estão carentes, mas eu acho que a saúde ainda mais. Então, eu estou sendo sincero aqui com V. Exª e vou propor ao próximo Relator que faça dessa maneira.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu também tenho a mesma dúvida. Dei aula durante 15 anos, então, tenho esse compromisso com a educação.

O resultado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2013, com as Emendas nºs 1 e 2 da Comissão de Assuntos Sociais.

A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte para prosseguimento da tramitação.

ITEM 4
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 00051, de 2011
- Terminativo -
Altera a redação do caput e do § 1º do art. 588 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Autoria: Sandes Júnior

Relatoria: Sérgio Petecão

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011.

Observações:

- Em 20.08.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer contrário ao Projeto.

- Votação nominal.

Quero designar...

Senadora Vanessa Grazziotin, conversei com o Senador Sérgio Petecão, que me disse que eu poderia nomear um relator ad hoc. Queria que V. Exª relatasse.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, para proferir a leitura do relatório. Está à p. 141, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É um prazer, Sr. Presidente, relatar ad hoc um relatório que foi elaborado pelo Senador Petecão.

O projeto de lei, como V. Exª bem falou, tem a finalidade de transferir do Ministério do Trabalho e Emprego para as entidades sindicais a obrigação de comunicar à Caixa Econômica Federal sobre mudanças estatutárias ou administrativas de suas entidades, sempre que ocorrerem, ou quando solicitadas.

O projeto, Sr. Presidente, cabe ser debatido nesta Comissão, em caráter terminativo, visto que pretende promover alterações nos procedimentos relativos às entidades sindicais.

A matéria que se pretende regular por lei transfere do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para as entidades sindicais a obrigação de comunicar à Caixa Econômica Federal (CEF) sobre mudanças estatutárias.

Atualmente, é o Ministério do Trabalho e Emprego MTE que presta essas informações para a CEF, porque dada a exigência legal de um processo formal para o reconhecimento legal da representação de qualquer entidade sindical, presume-se que os dados que aquele Ministério possui são verdadeiros.

Avaliamos que a alteração proposta pelo projeto de permitir o encaminhamento de documentos pelas próprias entidades sindicais para comprovarem a sua real representação diretamente à Caixa Econômica Federal expõe a grande risco as atribuições do Ministério do Trabalho e Emprego de analisar os processos de registro sindical e zelar pela unicidade sindical. Também perderia sua força o Cadastro Nacional de Entidades Sindicais, que teria a sua aplicabilidade restrita.

Não fosse bastante o já apontado acima, a apresentação de documentos por parte das entidades sindicais diretamente à CEF abriria margens para possíveis fraudes, tendo em vista que o servidor da CEF não possui a aptidão necessária para identificar a existência de irregularidades relativas à higidez da documentação sindical.

Ainda outro problema decorre da alteração proposta na iniciativa que ora analisamos, qual seja, a possibilidade de recolhimentos em desacordo com a real representação das entidades sindicais.

Dessa forma, entendemos que deva ser mantida a atribuição do Ministério do Trabalho e Emprego de prestar as informações fidedignas à Caixa Econômica Federal, sobre mudanças estatutárias ou administrativas porventura ocorridas nas entidades sindicais, ou sempre que solicitadas pela instituição financeira.

Ante o exposto, assim como já deliberado na Comissão de Assuntos Econômicos, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011, e, por consequência, da Emenda nº 2 - CAE.

Sr. Presidente, quero dizer que compartilho dessa opinião, mesmo porque temos hoje em vigor no País a unicidade sindical. E, para garantir a unicidade, é necessário atuação direta do Ministério do Trabalho e Emprego como mediador. Então, para que o que se pretende nesse projeto seja viabilizado, há que se mudar algo anteriormente, que seria a unicidade sindical.

Portanto, concordo plenamente com o que foi exposto aqui no relatório, Sr. Presidente.

O parecer é contrário tanto ao projeto quanto à Emenda nº 2 – CAE.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão.

Para discutir, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Só uma frase, Sr. Presidente. Também concordo porque hoje já é uma zona com a fiscalização do Ministério do Trabalho. Calculem se nós tirarmos o Ministério do Trabalho e passarmos só para a Caixa.

Por isso, procede o relatório, e eu voto com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Em votação.

Votação nominal.

Quero só lembrar que quem vota com a Relatora vota "não".

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O voto da Senadora Vanessa Grazziontin é conhecido: com a Relatora.

Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela rejeição. Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Rejeitado o Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

ITEM 5
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 00034, de 2013
- Terminativo -
Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care.

Autoria: Neilton Mulim

Relatoria: Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta.

Observações:

- Em 11.09.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- Votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Para discutir, então, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza para fazer as suas considerações, se julgar necessário.

Em seguida, vou abrir a discussão.

Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, como relatou V. Exª, a discussão do projeto começou no início de setembro, assim como a leitura do relatório, ou seja, há quase 30 dias. Houve um pedido de vista e, depois, inúmeras reuniões. Naquele dia, realizamos uma reunião envolvendo setores do Ministério da Saúde e também a consultoria do Senado, a minha assessoria e a assessoria da Senadora Angela Portela.

Aguardamos, e muito, uma sugestão para que não houvesse mudanças substanciais nem prejuízo à classe. Isso, de fato, não ocorreu, mas parece que, na segunda-feira, chegou uma sugestão nesse sentido, e acabei de saber disso. Inclusive um representante do Ministério da Saúde esteve no meu gabinete na semana passada, e conversamos demoradamente sobre esse tema. Se há algum ponto que entende o Ministério que deveria ser modificado, como a questão do §3º, o prejuízo maior seria modificá-lo e a matéria voltar à Câmara, onde ficaria não sabemos por quanto tempo, sem trazer os avanços do projeto para a saúde dos brasileiros.

Eu disse isso aos representantes dos odontólogos, os quais eu saúdo aqui na pessoa do Dr. Fabiano de Mello, Presidente do Conselho Regional de Odontologia do Paraná. Nós podemos discutir isso depois com o Ministério na questão de recomendações de vetos ou num novo projeto para adequar algum ponto que realmente precise ser adequado. Ao meu ver, o projeto está muito bom e não merece reparos, a não ser aqueles meramente de correção, de adequação à técnica legislativa das duas emendas sugeridas.

Sr. Presidente, a minha intervenção é no sentido de que hoje – e peço aqui o apoio dos meus colegas – venhamos a aprovar este projeto que trata, não tenham dúvidas V. Exªs, da saúde do cidadão brasileiro, principalmente aquele que está em estado de tal debilitação que não consegue promover a sua própria higiene bucal. E sabemos que é fato que uma higiene bucal não adequada leva a outras doenças que venham causar inclusive a morte de muitos pacientes.

Era a minha intervenção, Sr. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão.

Para discutir, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu entendo fundamental o trabalho de todos os profissionais da área de saúde, especialmente da odontologia.

Sabemos que muitas doenças têm como origem problemas relativos à saúde bucal, à ausência de saúde bucal.

Durante muito e muito tempo, a assistência odontológica no Brasil foi relegada a um segundo plano. Atendimento odontológico era simplesmente a retirada dos dentes das pessoas ou então a obturação – estou usando aqui o termo popular. E durante muito tempo uma série de avanços que a própria odontologia teve ficaram de fora do interesse e do alcance da população brasileira.

Sinto-me com autoridade para tratar esse tema porque, quando fui Ministro da Saúde, nós criamos um programa que já tem repercussões importantes na mudança do quadro das doenças bucais, da situação da preservação da dentição no Brasil que é o programa Brasil Sorridente, que inclusive trata tanto da atenção básica na área de odontologia, quanto na atenção especializada. O dentista obrigatoriamente faz parte hoje da equipe do Saúde da Família. E temos também os CEOs (Centros Especializados de Odontologia) para oferecer uma série de outros procedimentos nas várias especialidades da odontologia.

Então, acho que posso abordar esse tema no sentido de que entendo a importância da assistência odontológica.

O que me preocupa – e aí não tem muito a ver com esse projeto só – é quando começamos a colocar em lei uma série de questões que acho que são muito mais do ponto de vista administrativo, do ponto de vista da regulação.

O SUS, por exemplo, tem obrigação de garantir assistência odontológica a toda a população brasileira: e do tratamento mais simples ao tratamento mais complexo. Isso está garantido pela Constituição Federal. Então, não tenho concordância com a ideia de se colocar em lei, porque muitas vezes se engessa algo que por uma portaria do ministério você pode instituir.

Outra preocupação que tenho é que no sistema público nós temos um sistema de referência e contrarreferência. Então os hospitais públicos podem garantir assistência odontológica sem que necessariamente tenha que dentro do hospital haver um dentista ou dentro da UTI haver um cirurgião dentista. Enfim, na minha visão, já que queremos colocar isso na lei, o art. 1º já responderia uma série de preocupações que estão aqui colocadas. E eu, da mesma forma que o entendimento do Ministério da Saúde, entenderia que o §3º do art. 2º poderia ser objeto de uma retirada do projeto. Mas como há o argumento apresentado pelo Senador Sérgio Souza de que isso ensejaria a ida para a Câmara dos Deputados, na verdade, eu queria apenas fazer esse registro do meu posicionamento, da visão que tenho em relação a isso e dizer que, por conta dessa questão que foi colocada pelo Senador Sérgio Souza, eu votarei favoravelmente, com essas restrições.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu acho extremamente meritória a iniciativa desse projeto, porque nós precisamos enxergar o paciente de uma forma holística, sobretudo os pacientes crônicos, graves, de internação prolongada.

Eu não sei por que a cavidade oral do paciente é esquecida. Lembram-se da cabeça, pulam para o coração, para o abdômen e por aí vai. Ninguém dá uma atenção especial, a atenção que deveria ser dada à cavidade oral.

Nós sabemos que a flora bacteriana na cavidade oral pode ser responsável por muitas patologias, inclusive por agravamento de quadros clínicos. A gente sabe que em paciente internado na UTI ou na unidade semi-intensiva, paciente crônico que pode ter a cavidade oral extremamente manipulada através de entubação ou sonda nasogástrica ou outros procedimentos afins, isso pode levar a lesões de mucosa, permitir um fenômeno chamado translocação bacteriana e levar a um agravamento. Além disso, se a cavidade oral for mal cuidada, se não for cuidada adequadamente por um profissional habilitado para tanto, o paciente crônico poderá sofrer pneumonias aspirativas, poderá desenvolver, na cavidade oral, um foco infeccioso e levar inclusive a doenças graves como a endocardite bacteriana.

Portanto, eu acho que a presença de um profissional bucomaxilofacial responsável pelo acompanhamento dos pacientes nas unidades de terapia intensivas, semi-intensivas e de pacientes crônicos é fundamental.

Está comprovado, do ponto de vista científico, sobejamente na literatura médica, na literatura científica, através de estudos internacionais randomizados que os pacientes crônicos que estão internados nas unidades de terapia intensivas ou semi-intensivas ou mesmo os pacientes que estão internados no ambiente hospitalar, mas são pacientes de longa permanência, que tenham assistência odontológica ou que tenham a saúde bucal bem acompanhada, desses pacientes diminui-se o risco de infecção, diminui-se o tempo de antibioticoterapia e as complicações.

Portanto, Sr. Presidente, a nova visão da terapia intensiva, a nova visão do manuseio do paciente crítico internado em ambiente hospitalar ou não perpassa pela presença de uma saúde da cavidade oral eficaz.

Esse projeto acho que vem ao encontro do novo modelo de assistência ao paciente grave na saúde pública e privada. Os hospitais privados do Brasil inteiro já oferecem aos pacientes internados nas suas dependências assistência odontológica e cuidado com a saúde da cavidade oral. Portanto, Sr. Presidente, acho extremamente meritória a matéria, acho importante, acho que nós estamos adequando a saúde do Brasil ao novo modelo e à nova visão internacional de saúde e manuseio do paciente crítico.

Quanto à questão do art. 3º, veja bem, o art. 3º é claro. Diz o artigo:

Art. 3º “Aos pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva – UTI a assistência odontológica será prestada obrigatoriamente por cirurgião-dentista e nas demais unidades por outros profissionais devidamente habilitados [...]
Claro. Agora, para a Unidade de Terapia Intensiva, precisa ser um cirurgião bucofacial, porque as UTIs gerais, as UTIs de trauma – a gente sabe muito bem a incidência de acidente de trânsito no Brasil, com fraturas de mandíbula, fratura de dentes, de arcada dentária, alteração da articulação de mandíbula, ATM – precisam de um profissional cirurgião. Nas unidades de terapia intensiva, até porque lá o paciente está entubado, o paciente é submetido a muitos procedimentos cuja porta de entrada é a cavidade oral. As demais unidades não precisam necessariamente de uma cirurgia facial. Pode ser por outro profissional habilitado, até porque o paciente que está internado em outras dependências pode...

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minuto.

Por favor!

Senador.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Obrigado, Sr. Presidente.

O paciente que está internado em outras dependências do hospital, que não seja da terapia intensiva ou semi-intensiva e que não seja um paciente de longa permanência, pode-se expressar, pode fazer a higiene oral. E ele mesmo pode cuidar.

Agora, imaginem os senhores um paciente que está traqueostomizado, um paciente que não consegue verbalizar o que está sentindo, imaginem esse paciente com um problema dentário, com um foco dentário. O sofrimento que esse paciente passa e não tem condição de verbalizar: "Está doendo aqui ou está doendo ali."

Nós precisamos nos colocar na condição do paciente. O paciente que verbaliza é fácil. Ele diz: "Está doendo aqui; não está mais doendo." Mas o paciente que não se comunica, que não interage precisa ser cercado de muitos cuidados. Imaginem os senhores um paciente com um foco odontológico que não pode dizer. Ele sente a dor, mas não pode verbalizar. É uma tortura. É uma tortura. Além de todos os riscos que esse paciente pode levar à sua própria saúde.

Por isso, eu acho esse projeto extremamente meritório e voto a favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Senador Humberto Costa e o Senador Paulo Davim, como médicos, explanaram bem a questão. E eu, como médico, também quero referendar as palavras de ambos e dizer que evidentemente esse projeto é meritório e necessário.

Portanto, também votarei a favor.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner, Lúcia Vânia. Antes, porém, Rodrigo Rollemberg e Senadora Lúcia Vânia.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente e caros colegas, apenas para sublinhar um apelo que eu recebi da Associação dos Odontólogos de Santa Catarina, que é o nosso Estado, em prol dessa proposta.

Quero, aqui, então, cumprimentar o Deputado Neilton Mulim, autor da proposta, e o nosso colega Sérgio Souza, Relator, em nome até dos profissionais da área de Santa Catarina.

É com muita honra que nós vamos votar essa proposta, porque, como disse muito bem o Senador Paulo Davim, é crucial que um profissional da área detecte e minimize os sofrimentos de pessoas que precisam, de pessoas que não podem verbalizar, que estão sofrendo, quando não se imagina como é ou como não é.

Meus cumprimentos. Vamos com muita força apoiar essa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, só para cumprimentar o Relator dessa matéria, Senador Sérgio Souza, e dizer da importância dela.

Realmente o paciente, na UTI, o paciente com doença crônica merece, sim, efetivamente, ter um acompanhamento por um profissional de odontologia.

Portanto, o projeto é meritório e contará com o nosso apoio.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

Inscrevo V. Exª, Senador Wellington.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero hipotecar o meu apoio a esse projeto e dizer da sensibilidade do Relator, a firmeza com que ele relatou o projeto, externando a sua confiança na importância de um projeto dessa natureza.

Portanto, receba o Relator os meus cumprimentos, a minha admiração pela sua determinação em oferecer argumentos que nos propiciem votar com tranquilidade um projeto dessa natureza.

Os argumentos aqui apresentados pelos Srs. Senadores médicos foram bastante elucidativos em relação à importância de um projeto dessa natureza.

Portanto, aos Senadores médicos também os nossos agradecimentos pelos esclarecimento.

Conta com meu apoio esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, como já foram externadas aqui as sugestões do Ministério da Saúde, eu também quero compreender e apoiar o projeto com os encaminhamentos feitos pelo Relator, parabenizando aqui o Senador Sérgio Souza também.

Considero fundamental a sensibilidade aqui da aprovação desse projeto de iniciativa do Deputado Nei Hilton.

Eu creio ser possível as pessoas não terem vivenciado uma situação como essa, porque hoje ela não é nem pensada. Normalmente tenta-se dar uma solução medicamentosa para segurar o tranco do paciente enquanto está nessa fase do tratamento. A dificuldade que tem a família quando o tratamento é domiciliar, muitas vezes para deslocar um determinado paciente a um local, a situação em que alguém internado tem um problema como esse odontológico, acho que é algo que é uma inovação, é positivo. Aliás, tive o privilégio de conhecer uma das primeiras experiências no Acre feita pelo ex-Senador Tião Viana, em que as condições de UTI domiciliar, primeiramente com uma redução de custo, mas não só a redução, que é um ponto importante, mas a forma como o paciente é tratado, a forma carinhosa em meio a família – o amor vira um remédio, a assistência familiar vira um remédio a mais durante o tratamento. E, numa situação como essa, é importantíssima a aprovação de um projeto como esse.

Por isso que, pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, manifestamos uma posição favorável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata e, em seguida, a Senadora Ana Amélia.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, apenas para também prestar o meu apoio ao projeto, destacando a posição do Relator, do autor, porém, também, destacando a importância da posição que tomaremos aqui hoje para o fortalecimento da saúde em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, Waldemir Moka caros colegas Senadores, queria cumprimentar o autor e também o Relator dessa matéria tão importante.

Eu acho que os especialistas já falaram, Senador Sérgio Souza, da relevância médica, assim como o Senador Humberto Costa e mais o detalhamento feito pelo Senador Paulo Davim e o Senador Mozarildo Cavalcanti, todos médicos. Eu sou leiga em matéria da saúde. O Presidente poderia opinar porque é médico também.

Eu queria cumprimentar todos os que estão aqui representando a categoria. O Conselho Federal foi presidido há algum tempo por Miguel Nobre, que é do Rio Grande do Sul. E eu queria saudar todo o Conselho Federal hoje e os Conselhos do Distrito Federal e de outros Estados aqui presentes nesta matéria tão relevante.

Portanto, quero saudar todos que vieram aqui para este acompanhamento.

E nós estamos cumprindo o dever. Penso que, cada vez que votamos uma matéria que tem impacto positivo para a sociedade, especialmente este que trata da saúde bucal, nós estamos cumprindo com o nosso dever e recuperando a credibilidade que o Poder Legislativo precisa ter perante a sociedade e, especialmente, perante esta categoria.

Queria com isso homenagear o meu dentista no Rio Grande do Sul, que tem ativa participação sindical, o Dr. Elmo, e o Dr. Norton Finco.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Senador, primeiro peço desculpa por estar ausente, pois estava em outra comissão da qual também faço parte, mas não poderia de maneira alguma deixar de trazer aqui o meu apoio a essa matéria que acredito de grande importância e relevância para a saúde dos brasileiros.

Eu tenho conversado muito com a minha filha, que é dentista e professora de universidade, é doutora nesta área, e ela sempre me fala da importância, da relevância desse assunto para a medicina e para a odontologia. E também recebi em meu gabinete a visita de vários odontólogos, inclusive do sindicato aqui de Brasília, externando a sua vontade sobre esse projeto.

Eu quero dizer aqui que tem o meu apoio total e irrestrito, porque nós acreditamos ser de grande importância para a saúde dos brasileiros.

Portanto, fica aqui o nosso posicionamento e também o nosso voto declarado a respeito do assunto.

Muito obrigado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, só para fazer uma observação, eu não ia falar, pois todos já comentaram sobre essa matéria, mas quero me apegar às palavras do Senador Paulo Davim. Eu evidenciei na Unidade de Terapia Intensiva um problema desse em que nós tivemos que atuar contra, inclusive, o plano de saúde, que não estava dando proteção. Então, isso vem normatizar, realmente, aquele que não pode verbalizar, principalmente, na UTI. É um problema seriíssimo. Há outros, mas esse eu evidenciei e me apego às palavras do Senador Paulo Paim, e sou pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, apenas para fazer uma homenagem ao Senador João Durval, criador da Universidade de Feira de Santana, no Estado da Bahia, criando o curso de Odontologia. Eu gostaria de homenageá-lo, neste momento, porque sempre esteve muito vinculado à sua profissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Quero endossar os cumprimentos de V. Exª a esse extraordinário homem público baiano que é o ex-Governador João Durval.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, só para fazer minhas as palavras de todos os Senadores que nos antecederam, e me permita fazer uma homenagem aos dentistas na pessoa da Drª Cíntia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paim e Senadora Vanessa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, sinto-me contemplado porque diversos Senadores falaram "Paulo Paim" na fala do Paulo Davim. Então, eu, agora, faço uma homenagem ao Senador Paulo Davim. Estou contemplado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Assim como o Senador Paulo Paim, também quero fazer das palavras do Senador Paulo Davim as minhas palavras, Sr. Presidente.

Mas quero lamentar que, neste momento tão importante para os dentistas brasileiros, nós do Amazonas somos surpreendidos com a notícia da morte de um dentista, ontem, na cidade de Manaus, que teve o restaurante da família assaltado. Durante o assalto, para salvar o pai, o filho, um jovem dentista, certamente o orgulho da família, foi assassinado. Lamento muito, mas aqui faço minhas homenagens a todos os profissionais da Odontologia, a todos os odontólogos, Sr. Presidente.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Angela...

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Gostaria de destacar aqui o meu voto favorável a esse projeto de lei.

Semana passada, pedimos vista do projeto para que fosse melhor discutido com o Ministério da Saúde. Felizmente, o nosso relator entrou em entendimento com as categorias, os odontólogos e o Ministério da Saúde, firmaram acordo, e nós vamos votar favoravelmente a esse projeto de extrema relevância para a saúde bucal da população do nosso País.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está encerrada a discussão.

Em votação. Votação nominal.

Vou, primeiro, votar o projeto, ressalvadas as emendas.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Voto com o Relator, o Senador Sérgio Souza, cumprimentando-o pelo brilhantismo de seu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com o Relator também, parabenizando-o.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente. Quero parabenizá-lo também.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia?

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Parabenizando e acompanhando o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo Sobrinho?

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Como uma forma de homenagear a minha filha, que é odontóloga, Andiara Ribeiro Roberto, quero votar a favor, com louvor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator, e cumprimento o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cristovam Buarque? (Pausa.)
Senadora Lídice da Mata?

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sérgio Souza, voto conhecido.

A Presidência aproveita para parabenizar o trabalho de V. Exª, a determinação, a articulação, e agradecer também a Senadora Angela Portela, porque, na verdade, acabamos construindo um texto que saiu vitorioso. Senadora Angela Portela, agradeço a V. Exª e, em especial, ao nosso Relator Sérgio Souza.

Senador Cyro Miranda?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com esse brilhante relatório do Senador Sérgio Souza, é impossível votar contra. A favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto.

Consulto as Srªs e os Srs. Senadores se podemos votar em globo e repetir a votação para as duas emendas do Relator. (Pausa.)
Aprovadas.

Aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e as Emendas nºs 1 e 2 da CAS. (Palmas.)
Quero aqui agradecer a presença dos presidentes dos Conselhos Regionais de Odontologia e, em especial, do Presidente do Conselho Federal de Odontologia, Dr. Ailton Rodrigues, que, para meu orgulho, é do meu Estado do Mato Grosso do Sul. Muito obrigado pela presença.

Agradeço ao Senador Sérgio Souza.

Vamos ao item 6 da pauta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, vamos aproveitar o quórum. Serei bem rápido no item 6, se V. Exª me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Página 163.

ITEM 6

TRAMITAÇÃO CONJUNTA
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, de 2011
- Terminativo -
Altera o caput do art. 136 da CLT, para determinar que a concessão de férias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a data de seu gozo.
Autoria: Senadora Ana Rita

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011
- Terminativo -

Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família.
Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Paulo Paim.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, na forma da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo); e pela declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, que tramita em conjunto.

Observações: 

- Em 09.07.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer favorável ao PLS 369/2011, na forma da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo); e pela prejudicialidade do PLS 552/2011, que tramita em conjunto.

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a turno suplementar.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, tivemos já um início de discussão sobre o tema. É, de fato, um belo projeto, que pretende garantir que o trabalhador possa decidir o período de férias.

Sr. Presidente, sou totalmente favorável ao projeto, na forma do Substitutivo, que já veio de ampla discussão na CAE.

O que acontece? O Senador Cyro Miranda, aqui presente, me procurou e fez uma série de argumentações sobre uma emenda que ele gostaria de colocar no projeto, que se criaria uma situação contraditória quando o empregado, por exemplo, trabalha na área pública e outro na área privada, ou um trabalha numa metalúrgica e outro é professor, ou um está na construção civil e outro é metalúrgico. As férias nas empresas podem não coincidir, criando uma polêmica jurídica.

Por isso, sou pela aprovação do projeto na forma do relatório, acatando a emenda a ser apresentada pelo Senador Cyro Miranda.

É o parecer, Sr. Presidente.

Senador Cyro Miranda, se puder apresentar a emenda...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, muito obrigado. Primeiro, quero agradecer ao Senador Paulo Paim pela compreensão, pelas discussões e pela parceria que sempre temos nos projetos.

Aqui ofereço uma subemenda ao PLS 369 pela qual suprimem-se os arts. 1º e 2º da Emenda nº 1 da CAE e da CAS, como Substitutivo, que dá nova redação. 

A justificativa, Sr. Presidente, é a obrigatoriedade da coincidência do período de gozo de férias do empregado com o do cônjuge que trabalha em empresa diversa, o que deve ser visto com cautela, pois não se pode tirar a autonomia do empregador no que concerne ao fluxo de funcionários. O empregador como único responsável pelos riscos da atividade necessita de autonomia no que concerne à gestão e ao fluxo de funcionários a fim de garantir a viabilidade do empreendimento.

A responsabilidade do empregador pelos riscos do empreendimento é medida de proteção ao trabalhador e deve ser garantida por meio de instrumento que assegure a livre gestão empresarial. Nesse sentido, sugere-se, como aprimoramento do projeto, a supressão da previsão de que o empregado terá direito de gozar férias no mesmo período de seus familiares, especialmente quando trabalha em empresas diferentes.

Já pelos diversos motivos citados aqui pelo Senador Paulo Paim e outros mais até, em diferentes empresas, por exemplo, em determinados momentos, quando atividade está no ápice, ela não pode conceder férias, e a outra, às vezes, é obrigada até a conceder férias coletivas. Quer dizer, compatibilizar isso seria impossível.

Então, eu agradeço, mais uma vez, a compreensão do nobre Senador Paulo Paim, sempre compreensivo e procurando nos ajudar e a entender os problemas que nós oferecemos como solução também.

Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda, na verdade a emenda o Senador Cyro Miranda leu e explicou, mas ela tem que ser oferecida na votação no turno suplementar. Eu informo na hora adequada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, mediante os esclarecimentos, só permita que eu leia o voto, que é de duas linhas.

Em face do exposto, opinamos pela prejudicialidade regimental do PLS 552, de 2011; pela aprovação do Projeto de Lei nº 369, de 2011, na forma da emenda substitutiva vinda da CAE, e, já de antemão, dizendo que eu acato a emenda do Senador Cyro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

Em votação, a Emenda nº 1, da CAE, que é um substitutivo, oferecida ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, que tem preferência regimental.

Como vota o Senador Paulo Paim, voto conhecido, é o voto “sim”.

Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Wellington Dias. (Pausa.)
Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – "Sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – "Sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Voto "sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Se é que se pode compatibilizar entre as pessoas da família, eu acho que é uma preferência, mas voto "sim", então.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Voto "sim", Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – "Sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – "Sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner. Já votou.

Senador Oswaldo Sobrinho. (Pausa.)
Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Voto "sim", Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO. Fora do microfone.) – "Sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Oswaldo Sobrinho, eu preciso da sua manifestação.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – "Sim", voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovada, em turno único, a Emenda nº 1, da CAE, CAS, que é um substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011; fica prejudicado o PLS nº 552, de 2011, que tramita em conjunto.

A matéria vai a turno suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92, do Regimento Interno do Senado Federal.

O Senador Cyro Miranda ofereceu emenda que o Senador Paulo Paim já acatou no seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Antecipando meu pedido de desculpas a V. Exª, mas eu faço questão de novamente fazer o convite.

Eu vou ter que sair para tratar de algumas questões organizativas, mas, logo mais, às 11h30, nós teremos a inauguração da sala da Procuradoria da Mulher no Senado e da página da Procuradoria da internet, em link com o Senado. Então, eu quero convidar V. Exª, Senador, que é o Presidente desta Comissão de Assuntos Econômicos e todos os Senadores e Senadoras e os presentes que aqui estão, porque seria um momento importante estarmos lá. É bem do ladinho do Auditório Petrônio Portella, aliás, é só seguir as flores que estão no caminho, que a gente chega lá à salinha da Procuradoria. 

Obrigada, Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Só seguir as flores pegou bem.

Sr. Presidente, para ganhar tempo, eu vou pedir vista do item 7, só anuncio.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu só posso depois de lido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu já estou anunciando.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – E aí há o pedido do próprio relator, o pedida para retirar.

Eu quero chamar a atenção do seguinte...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, é o item 8 ainda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É o item 8. Mas eu queria pedir aos Srs. Senadores, porque nós vamos votar, de autoria do Senador Cícero Lucena, um projeto de lei que trata do financiamento da saúde, e é fundamental a gente garantir o quórum para votação desse projeto. Então, logo depois do item, imagino, vou tratar exatamente desse outro item, que já tem o relatório do Senador Roberto Requião; a Senadora Ana Amélia será Relatora ad hoc.

Passo à p.192. 

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013

- Terminativo -

Altera o § 2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg
Relatoria: Senador Sérgio Petecão
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013.

Observações:

- Em 24.09.2013, a Senadora Ana Rita apresentou Voto em Separado concluindo pela aprovação do Projeto.

- Em 25.09.2013, lidos Relatório e Voto em Separado na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- Votação nominal.
Antes de iniciarmos a discussão dessa matéria, comunico aos Srs. Senadores – e peço a atenção – que esta Presidência recebeu, no dia 26 de setembro, dois ofícios do Presidente do Senado Federal solicitando a remessa desse projeto para atender aos requerimentos de tramitação conjunta e de audiência em outra comissão. Uma vez que a matéria encontra-se com pedido de vista coletiva, consulto aos Srs. Senadores se daremos continuidade à discussão e votação da matéria ou se a enviaremos para a Mesa do Senado Federal.

Quero aqui dizer o seguinte: essa matéria, Senador Rodrigo Rollemberg, é terminativa nesta Comissão. Se nós concedermos vista, ela vai tramitar em outras comissões, mas vai voltar para esta Comissão. Consulto V. Exª primeiramente, porque, mesmo se votarmos aqui, vou ter que remetê-la, e ela vai tramitar nas outras comissões. Então, imagino que é preferível a gente conceder vista, deixá-la tramitar nas outras Comissões, mas fazer com que a tramitação final seja aqui na Comissão de Assuntos Sociais.

Consulto V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, se não há remédio para isso, quero registrar o seguinte: se votarmos aqui e aprovarmos a matéria hoje aqui, ela só irá a Plenário se houver recurso. Se não houver recurso, ela não irá a Plenário. Eu quero só esclarecer, sei que alguns Senadores têm dúvidas, o que quer dizer essa matéria.

Hoje, se uma pessoa estiver submetida a condições insalubres, ela pode ter um adicional de até 40% sobre o seu salário fixo. Se ela estiver submetida a condições de periculosidade, ela tem o direito de ter até 30% de adicional sobre o seu salário. O projeto quer dizer o seguinte: se ela estiver submetida simultaneamente a condições de insalubridade e de periculosidade e optar pelo adicional de periculosidade, ela poderá receber o adicional de 40%. 

É claro que o desejável é que não tenhamos trabalhadores brasileiros submetidos nem a condições de insalubridade, nem a condições de periculosidade. Isso é o ideal. Mas, se tivermos um trabalhador submetido a essas duas condições, é justo – ele não está acumulando – que, se ele optar pela periculosidade, ele tenha um adicional de 40%.

Há mais de 50 pareceres do Ministério do Trabalho favoráveis a essa matéria.

Portanto, eu quero defender o mérito dessa matéria, sensibilizar as Srªs e os Srs. Senadores e sugerir que aprovemos essa matéria hoje, nesta Comissão.  

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É claro, ouço o Senador Cyro Miranda, mas vou submeter ao Plenário, uma vez que tenho um requerimento aqui sobre a mesa. A decisão é a mais democrática possível.

Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Senador Moka, Senador Rollemberg, com todo o respeito, em relação a essa matéria, inclusive pedi para apensar outra, e também outro Senador fez o mesmo pedido, que vai à CAE, porque há uma cumulatividade de insalubridade e periculosidade. A Consolidação das Leis do Trabalho limita em 30%. Aqui, na verdade, estamos dando um bônus. Nós estamos ampliando essa faixa, o que, a meu ver, não é justo, porque já está sendo contemplado no sentido de insalubridade e de periculosidade. Vai haver um somatório dos dois, o que, inclusive, está contra a própria lei. Por isso que pedi para que isso seja examinado na CAE e terminativo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg, deixe-me fazer uma apelo a V. Exª: essa matéria vai tramitar na CAE, mas vai voltar aqui. Nós só vamos evitar essa discussão hoje aqui. Eu não tenho como evitar mandar isso. Nós decidimos aqui. Ela será terminativa aqui.

Faço um apelo a V. Exª.

 O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Bom, atendendo ao apelo de V. Exª, nós vamos concordar com esse encaminhamento, mas quero só esclarecer: eu tenho o maior respeito pelo Senador Cyro Miranda – mais do que respeito, admiração – mas há uma interpretação equivocada. Não há acúmulo; há uma opção. Se a pessoa estiver submetida aos dois riscos, de insalubridade e de periculosidade, e se ele optar pelo de periculosidade, o adicional será de 40%.

Portanto, nós vamos concordar com esse encaminhamento.

Quero agradecer a presença dos vigilantes, que nos honram com a sua presença.

Tenho certeza de que o Senado não faltará, especialmente esta Comissão, que dará a palavra definitiva. Demonstrará sensibilidade com a matéria, que é de grande alcance social e justa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

  O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, eu sei que, na da Comissão de Assuntos Econômicos, o Senador Rodrigo Rollemberg fará uma bela e gloriosa sustentação para que mereça a compreensão dos membros daquela ilustre Comissão. Eu sei que fará isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Bom, então, a matéria está retirada da pauta, e a Presidência vai enviá-la.

O Item 9 é um item extrapauta. Eu explico: esse é um projeto que, na semana passada, já discutimos que votaríamos aqui. O Relator é o Senador Roberto Requião. Em contato com o Senador Roberto Requião, ele mandou o relatório. E a Senadora Ana Amélia é a Relatora ad hoc.

ITEM 9

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, de 2007 - Complementar

- Não Terminativo -

Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal e dá outras providencias, (aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços de saúde).

Autoria: Deputado Roberto Gouveia

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, de 2007 - Complementar

- Não Terminativo -

Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, que trata de recursos mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde.

Autoria: Senador Marconi Perillo

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 11, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados, anualmente, pela União em ações e serviços públicos de saúde.
TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3º do art. 198 da Constituição Federal, para determinar o percentual mínimo da receita corrente líquida que a União deverá aplicar anualmente em ações e serviços públicos de saúde.

Autoria: Senador Cícero Lucena
Relatoria: Senador Roberto Requião (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007, na forma do Substitutivo que apresenta; e pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado nºs 156, de 2007, 11, de 2012, e 165, de 2012, que tramitam em conjunto.
A votação será simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, Relatora ad hoc, para proferir a leitura do relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente, Senador Waldemir Moka, caros colegas Senadores e Senadoras, queria dizer que me sinto muito honrada por relatar, como Relatora ad hoc, um trabalho do Senador Roberto Requião, que se empenhou. S. Exª é ex-governador e conhece profundamente e bem essa matéria. Falo também da assessoria legislativa do Senado Federal e do próprio gabinete do Senador Roberto Requião. Para facilitar e para tornar mais rápido, vou direto à análise e ao essencial desse projeto que estamos examinando.

A Lei Complementar nº 141 tinha, entre seus objetivos – e cumprimento o autor, Senador Cícero Lucena - o de manter um mínimo de gasto com saúde por parte do Governo Federal. Para tanto, o art. 5º daquela lei complementar estabeleceu que:

Art. 5º A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, o montante correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual.

Ocorre que a norma tornou-se inócua, na medida em que a União já vinha elevando seus gastos com saúde acima do percentual de crescimento do PIB e da Receita Corrente Líquida, como revelam os dados colhidos no Siafi, a seguir tabelados.

Vejam só: em 2006, enquanto o percentual de acréscimo aplicado na saúde foi de 12%, o PIB variou apenas 6,1%; em 2007, houve uma aplicação de recursos, na saúde, de 9,66%, e o PIB cresceu 5,2%. A diferença maior foi em 2008, quando o aumento da aplicação foi de 15,98%, e o PIB teve um crescimento negativo de 0,6%. Em 2010, o dinheiro aplicado, o crescimento percentual, foi de 6,41% – foi o único ano em que a variação do PIB foi maior do que o dinheiro que foi aplicado na saúde em matéria de percentual de crescimento. O percentual de acréscimo foi de 6,41% enquanto a variação do PIB foi de 7,5%. Foi o ano de grande euforia da economia brasileira. Já em 2011, houve uma aplicação, um acréscimo, de 16,76%, e o PIB cresceu apenas 2,7%. Em 2012, vejam só, enquanto o Governo, a União, aplicou 10,62%, o PIB cresceu 0,9%.

Isso demonstra claramente, na argumentação do Senador Cícero Lucena e no próprio relatório do Senador Roberto Requião, que, antes da aprovação do projeto de lei, a variação média do percentual dos gastos da União com saúde foi de 12,02% ao ano, no período de 2006 a 2012, ao passo que o crescimento médio do PIB anual foi de 3,63%. Olhem só a diferença.

Com isso, a rigor, a aplicação literal da lei implicaria reduzir o aumento médio do gasto com saúde de 12,02% para 3,63%, o que efetivamente configurará um enorme retrocesso no papel que a União passou a assumir na aplicação de recursos com a saúde pública.

O presente processo visa a corrigir essa distorção e alçar a saúde a um patamar semelhante ao da educação, função à qual a Constituição Federal garante a aplicação mínima, pela União, de 18% da Receita Corrente Líquida, como determina o art. 212:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
Esse gasto tem sido, conforme os dados obtidos no Tesouro Nacional (de 2006 a 2010), em média de 12,19%, consoante tabela abaixo.

A tabela está mostrando, exatamente, essa média que foi definida. As variações de gasto com saúde sobre a receita corrente líquida foi, em 2006, de 11,77%; em 2007, 11,82%; em 2008, 11,70%; em 2009, 13,30%; em 2010, 12,38%. A média foi, como disse. 12,19%.

No que se refere à proposta de alteração do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 141, a alteração é conveniente, na medida em que a lei não se destina a estabelecer valores, mas, sim, percentuais.

Assim, em razão dos próprios méritos da matéria – a destinação de mais recursos para a saúde –, sou favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo abaixo, observando que é muito ruim a qualidade dos serviços públicos de saúde que são oferecidos à comunidade, e que quem deles mais necessita são exatamente os trabalhadores pobres e suas famílias, justamente aqueles que têm pior condição econômica de acesso à saúde privada.

Voto.

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do substitutivo abaixo ao PLC nº 89/2007, e rejeição dos PLS nºs 156/2007, 162/2012 e 11/2012, complementares que tramitam em conjunto.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89/2007 – COMPLEMENTAR

Dá nova redação aos arts. 1º e 5º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os arts. 1º e 5º da Lei Complementar nº 14, de 13 de janeiro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ......................................................................................

I – percentual mínimo das receitas da União a ser aplicado, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde;

..................................................................................................

Art. 5º. A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, montante igual ou superior a dezoito por cento de suas receitas correntes líquidas, nos termos do § 1º do art. 11 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, constantes de anexo à lei orçamentária anual referente às receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, excluídas as restituições tributárias.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, o cálculo das receitas correntes líquidas será realizado com a soma de todas das receitas correntes brutas, abaixo identificadas:

I – tributárias;

II – patrimoniais;

III – industriais;

IV – agropecuárias;

V – de contribuições;

VI – de serviços;

VII – de transferências correntes; e

VIII – outras receitas correntes, como as provenientes de recursos financeiros recebidos de outros entes de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.

§2º Para aferição das receitas correntes líquidas, será reduzido das receitas correntes brutas, o valor transferido a Estados, Distrito Federal e Municípios relativos ao Art. 159.

§3º É vedada a dedução ou exclusão de qualquer parcela de receita vinculada à finalidade específica ou transferida aos demais entes da Federação sem previsão constitucional específica.(NR)”

Art. 2º O pleno cumprimento do percentual de vinculação [ aqui vem um dado relevante] às receitas correntes líquidas será realizado em quatro anos, assim distribuída:

I – no primeiro ano após a publicação da presente Lei, 12% (doze por cento);

II – no segundo ano, 14% (quatorze por cento);

III – no terceiro ano, 16% (dezesseis por cento);

IV – no quarto ano, 18% (dezoito por cento).

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Este é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão.

Para discutir, o autor, Senador   Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, na verdade considero que esta Casa e, em particular, esta Comissão, está tendo a oportunidade de tirar aquilo que, muitas vezes, faz parte dos discursos e, efetivamente, não é colocado em prática.

Isso é uma matéria em que nem tem Governo nem tem partido; tem a defesa da necessidade de se prestar um serviço que é dever e obrigação de quem está ocupando o cargo público. Acredito que esse momento, como eu disse, histórico, em função exatamente... Embora seja um projeto anterior às mobilizações das ruas, todos nós temos a consciência que um dos itens prioritários era a questão da qualidade da saúde pública, assim como todos também têm a consciência de que a questão do financiamento dos recursos necessários é fundamental para que tenhamos um bom gerenciamento e possamos melhorar a qualidade.

Os entes federativos, no caso, os Municípios que foram sobrecarregados com a autonomia e a responsabilidade mais direta estão cumprindo o seu papel.

Na minha região, no caso, a Paraíba e o Nordeste, muitos prefeitos gastam bem acima do valor do percentual mínimo estabelecido para a saúde. Da mesma forma, alguns Estados também têm esse compromisso.

Chegou o momento de a União, que tem dado seu esforço, seu trabalho, dizer, de uma forma clara, que vai buscar a solução dos problemas graves da saúde pública do Brasil.

Portanto, eu quero falar da felicidade desta oportunidade, quero compartilhar a minha alegria, se assim for possível, com a aprovação desse projeto e gostaria de reconhecer, aqui, o trabalho de V. Exª, como Presidente desta Casa, na condução da aprovação desse projeto, conhecedor profundo que é desse tema. V. Exª tem usado, no bom sentido, esta Comissão para que se enfrente esse problema de forma verdadeira, responsável e séria.

Eu também gostaria de agradecer ao Senador Requião pelo seu relatório e, com alegria imensa, a felicidade de ter sido indicada como Relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, que iluminou, mais ainda, o relatório do Senador Requião, inclusive, com a minha concordância quanto ao substitutivo que foi apresentado, com a preocupação de mostrar que ele será implantado de forma escalonada, demonstrando a responsabilidade de todos nós, porque projeto é para ser apresentado e ser aprimorado.

Então, Sr. Presidente, era isso que eu tinha a dizer e espero poder contar com a compreensão de todos, porque, como eu disse aqui, é o partido do povo que está precisando desse financiamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão.

Senador Paulo Davim. (Pausa.) 

Senador Wellington, V. Exª está inscrito?

Com a palavra, V. Exª.
(Manifestação fora do microfone.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV- RN) – Sr. Presidente, eu quero parabenizar a iniciativa do Senador Requião, quero parabenizar, pela relatoria, os dois Relatores – o Senador Cícero Lucena e a Senadora Ana Amélia, Relatora ad hoc.

Acho que é uma...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Cícero Lucena é o autor.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV- RN) – Senador Requião, desculpe-me.
Pois bem, eu acho fundamental. Neste momento, nós precisamos discutir esse tema – uma discussão objetiva, pragmática. Não dá mais para a gente postergar esse assunto, não dá mais para a gente fazer de conta que temos recursos suficientes para financiar a saúde.

Todos nós sabemos disso, mas vou dar um exemplo claro. Vejam só: o Brasil investe 3,8% do PIB na saúde. Nós investimos menos do que Uruguai, do que Argentina, do que Chile, sem nos compararmos com os países da Europa.

O Brasil investe algo em torno de 10% da receita líquida, líquida. Então, se nós fizermos uma comparação per capita/ano, o Brasil investe US$483 per capita/ano, e o Uruguai e o Chile investem mais de US$500 per capita/ano.

Então, essa questão já está bem resolvida. 

Agora, vejam só, no Brasil, existem dois sistemas de saúde: o sistema privado, que é o sistema suplementar, e o sistema público.

O sistema público atende a 153 milhões de brasileiros, e o sistema privado, que são os planos de saúde, atende a 47 milhões, só que o financiamento do sistema privado, que é o sistema das operadoras de plano de saúde, tem um orçamento no valor de R$70 bilhões, para atender um terço da população, enquanto do público, todos nós sabemos de quanto é o orçamento.

Então, é injusto. Nós precisamos de recursos para a saúde.

O Governo tem acenado com a proposta de 15%. Ora, o movimento social, o Saúde+10, pede 10% do orçamento bruto, que correspondem a 18,5% da receita líquida. Na hora em que se oferecem 15%... Lógico, é um dinheiro novo, sem sombra dúvida, um dinheiro novo. Agora, não dá para parar por aí, porque quando nós votamos a regulamentação da Emenda 29, só tínhamos dois pólos de negociação: o Parlamento e o Governo. Agora, existem três pólos de negociação: o Parlamento, o Governo e o movimento social. Nós precisamos dar resposta para o movimento social. 

Não foi esse movimento social, não foram as suas reivindicações que fizeram que o Governo arregaçasse as mangas e tivesse uma postura muito mais proativa? Isso vale também para o financiamento da saúde. Então nós precisamos da resposta. 

Já que o Governo acenou com 15% – e estou dizendo isso, Senador Cícero Lucena, muito a cavaleiro –, eu apresentei agora, lá na CCJ, estava na discussão, uma emenda de 15% para 2015.

V. Exª traz para os quatro anos. Ou seja, nós estamos na mais absoluta consonância. Então não dá para – o movimento social pede 10% do bruto, que corresponde a 18,5, e a saúde precisa de dinheiro novo mesmo, e já –não atendermos, não termos sensibilidade pelos dois lados.

Portanto, eu defendo, sim. Acho que esse escalonamento é factível de ser cumprido, eu acho que é exequível esse escalonamento. Eu acho também, Sr. Presidente, que precisamos, o Parlamento precisa trazer para si a responsabilidade de legislar. Precisamos assumir essa responsabilidade.

É lógico que nós somos da Base, mas não podemos ficar só a reboque. Precisamos acenar com fatos concretos, para não corrermos o risco de perder o timing, como perdemos na regulamentação da Emenda 29.

Então, eu defendo, sou a favor, acho que essa proposta de escalonamento é exequível, acho que essa proposta vem ao encontro da emenda que apresentei na CCJ há pouco. Portanto, quanto à descoberta de novas fontes de financiamento, já foram encontradas algumas, como, por exemplo, 25% do pré-sal, 50% da emenda impositiva. E, na hora que formos discutir aqui o marco regulatório da mineração, podemos inclusive instituir algo para a saúde nessa discussão.

Portanto, isso obriga o Parlamento e obriga as autoridades sanitárias do Brasil a começarem a raciocinar no sentido de encontrar fontes alternativas e auxiliares para financiar a saúde no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão, Senador Wellington Dias.

Estão até inscritos aqui Senador Eduardo Amorim, Senadora Ana Amélia, Senadora Lúcia Vânia, Senador Casildo Maldaner.

Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, primeiro, pegando as palavras do autor, meu querido Senador Cícero Lucena, que tem contribuído, e muito, para esse debate, nós temos que tratar de forma verdadeira, responsável e séria. E eu também quero fazer assim.

Quero aqui reconhecer a importância do trabalho desta Comissão, que desde 2011 vem liderando esse tema. Esse tema já não é novo, já vem de longo tempo. Mesmo quando este País tinha CPMF, já estava na pauta a necessidade de se fixar um percentual mínimo para a União. Deixou de haver e continuou.

Aqui, eu tenho, todos os dias, debatido quem tem coragem de tratar da solução de um tema que precisa de mais ou menos 40, 45 bilhões de dinheiro novo, sem criar impostos. É disso que estamos tratando aqui, porque não há, claramente, ambiente no País para isso.

O que eu devo aqui ressaltar, em primeiro lugar, é que esse trabalho feito aqui criou um ambiente novo na relação com o Governo. Pela primeira vez na história deste País, um presidente da República, no caso, uma mulher, que tem demonstrado coragem, admitiu, e foi numa reunião com os Líderes do Senado, admitiu, pela primeira vez, fixar um percentual para a União.

E já passou um bocado de homens presidentes e nenhum teve essa coragem. E ela teve.

O que é ponderado? Aliás, veio aqui agora a Ministra Miriam Belchior, houve uma sessão temática, e o Ministro Alexandre Padilha, ninguém aqui desconhece a forma como ele vem conduzindo esse tema não só para ampliar financiamento. Mas para que o financiamento? Para onde vai esse dinheiro? Vai para gestão? Vai para garantir solução de onde faltam profissionais de saúde? Vai para a atenção básica? Vai para a média complexidade? Para onde vão os recursos?

Digo isso para dizer que, nos entendimentos, há duas situações sobre que precisamos pensar. Lembro quando foi votada aqui, em 2011, a Emenda nº 29 – sou do partido da Presidenta e fui eu que levantei, na época, era Vice-Líder do Governo, uma questão, para que não votássemos, naquele dia, a Emenda nº 29. Fixamos as despesas, mantivemos 12% de algumas receitas para os Estados, o que, na verdade, não dá 12% da Receita Corrente Líquida. Fui Governador e posso aqui confirmar: o meu Estado, para cumprir 12% das receitas com saúde, colocava, mais ou menos, 9,7% na Receita Corrente Líquida; os Municípios, 15% de algumas receitas, o que corresponde a aproximadamente 11% das Receitas Correntes Líquidas; a União se dispõe a colocar 15% das Receitas Correntes Líquidas, o que significa 25 bilhões e 600 milhões a mais para a saúde – não é pouco.

É preciso deixar claro que há uma parte que sai do pré-sal, que é algo em torno de 800 milhões, sendo 500 milhões do primeiro ano. Para entendermos, há uma parte das emendas que, se houver o acordo na emenda impositiva de 50%, corresponde a, mais ou menos, R$3 bilhões .Mas estamos falando de 25,6 bilhões. Precisamos deixar claro aqui que, para fazer isso, algumas metas de outras áreas terão que ser alteradas – não há mágica nesse negócio –, algumas metas de outras áreas serão alteradas.

Esse dinheiro vem de outras áreas que estavam programadas, mas a Presidenta, ainda assim, aceita fazer esse entendimento. Por essa razão, é que estou aqui fazendo um apelo. Nos entendimentos feitos, inclusive com os Líderes, Câmara e Senado – é para isso que quero chamar atenção – há um requisito que é de fazer por emenda constitucional. Inclusive o Relator, que é do meu Partido, Humberto Costa, tem uma posição contrária, mas eu como Líder, pelo entendimento que está sendo feito com a Câmara, estou sustentando a posição dos entendimentos que estamos fazendo – de se fazer por emenda –, porque, como é que estamos fixando o dos Municípios em Constituição, estamos fixando o do Estado na Constituição e o da União vai ser numa lei ordinária ou lei complementar? Então, estou mostrando que abro divergência, inclusive com o meu companheiro que foi Ministro e que conhece bem, nessa discussão interna.

Então, o apelo que faço a esta Comissão... Repito aqui: se há nesta Casa este debate é por que esta Comissão está puxando, e não a de Educação, de Infraestrutura, de Constituição e Justiça ou de Assuntos Econômicos. É esta Comissão, que, desde 2011, vem sustentando o debate desse tema do financiamento. E abri pessoalmente divergência, durante esse tempo todo, com o Governo, mostrando que não havia como fugir, independentemente da época e dos movimentos sociais. É por que é o mais grave problema do País hoje. Aliás, coloco dois empatados, segurança e saúde; em qualquer Estado do Brasil, são os dois mais graves problemas.

Então, para o que quero chamar aqui atenção – e quero reconhecer – aqui para o importante papel do Senador Moka, inclusive, muitas vezes, fazendo reunião conosco no seu apartamento, abrindo o diálogo e nos levando para diálogo, a Comissão inteira, com o Ministro. Então, se temos este espaço... Veja o que está colocado: aqui é colocada uma meta que o Governo já colocou claramente, trouxe aqui. Depois que se retiram todas as despesas que são fixadas – educação, os Poderes, precatórios, dívida, etc., tudo, que estão na Constituição – sobram R$36 bilhões. Isso é o que sobra.

Por isso é importante uma fonte como essa do pré-sal, que começa baixinha, lá de 2019, 2020 – ela começa a crescer e ela vai ser fundamental. Por isso que a Presidenta acenou, e também há um gesto do Congresso Nacional, com essa fixação de 50% das emendas. Admite uma coisa nova que é a emenda impositiva, que nenhum governo também testou.

Eu fui Deputado Federal, em 1995, e já havia projeto de emenda impositiva. Ninguém nem admitia discutir esse tema, mas ela também está admitindo, vinculada a colocar uma parte considerável, que seria de 50%, para a saúde. 

Então, eu estou mostrando aqui que há uma negociação com a Câmara. A Câmara tem se fixado em 40%, e nós aqui no Senado, sustentando em 50%, para ver se chega a esse entendimento.

Então, ao que quero aqui chamar a atenção é para que a gente não perca essa oportunidade. Nós estamos aqui ampliando despesa da União. Podemos fazer isso pela Constituição, com uma emenda constitucional; por lei, haverá questionamento. Mas há, nesse caso, algo importante, uma chance de, até uma data fixada na CCJ – 2015 é a data que se está colocando –, se ter o mínimo de 15% da receita corrente líquida.

A Presidenta coloca isso em um ponto – e aí eu uso a palavra aqui, Senador Cícero – da responsabilidade no Plano Plurianual que vai até 2015, sobre o qual ela, do Executivo, tem a responsabilidade, e nós, do Congresso, como patamar mínimo. Não quer dizer que seja o teto, mas como patamar mínimo. Ora, se temos condição de sair de 12% e chegar a 2015 com 15%, como patamar mínimo, se a gente tiver aqui a coragem, é possível ter outras fontes de receitas? Sim. 

Há um debate que está nascendo, ainda está muito frágil, com relação à mineração, ao código da mineração. É uma alternativa que é colocada de receita. Ela não é tão grande, mas ela é importante. E há discussões alternativas outras.

O que eu quero aqui apelar, Sr. Presidente, é que, se for a voto, eu queria vista para a gente ampliar esse debate, para a gente não perder esse diálogo. Eu sei que vai passar por outras comissões, mas é exatamente esta a Comissão deste tema. A matéria vai passar por outras Comissões, mas esta é a Comissão desse tema. Acho que esta Comissão não pode perder a capacidade de, assim como teve força para abrir o diálogo com o Governo, não perder a oportunidade de ser a comissão que vai ter força.

Eu acho que a presença desse projeto aqui, com o relatório aqui apresentado pelo Senador Requião, pela Senadora Ana Amélia, nos ajuda a ter força nessa negociação. Acho que o projeto de iniciativa popular nos ajuda a ter força nessa negociação, mas compreendo que esse gesto feito pelo Executivo de, até 2015, fixar um percentual mínimo de 15|% das receitas líquidas – não desta e daquelas receitas, mas da Receitas Correntes Líquidas, que dá esse acréscimo que eu falei, e é um gesto que a gente precisa considerar.

Sou da luta da saúde há muitos anos. Sendo vereador, governador, deputado ou não tendo mandato, sempre fui parte dessa luta. Não compreendo como é que o País que tenha coragem de implantar um Sistema Único de Saúde, tenha coragem de fixar um percentual mínimo para os Estados, um percentual mínimo para os Municípios não tenha coragem de fixar para a União. A gente tem a chance de fazer isso e fazer por entendimento. Ou seja, com o que aprovarmos aqui temos um compromisso de cumprimento, o que é essencial, de não judicializar, de não haver qualquer outra coisa.

Então, eu queria aqui fazer esse apelo a minha Comissão de Assuntos Sociais. Sou parte de duas comissões, esta e da Educação, por convicção. Queria fazer esse apelo, principalmente a V. Exª, Senador Waldemir Moka, como um líder nosso neste tema, um líder que muitas vezes enfrenta o seu partido, um líder que muitas vezes enfrenta a categoria da qual é parte, para a gente tratar desse tema. Sinceramente, eu acho que, se a gente tiver uma vitória neste País, a História vai dizer a importância do trabalho na gestão de V. Exª na Presidência desta comissão para este feito. 

Então, eu faço aqui esse apelo ao Senador Cícero Lucena, à Senadora Ana Amélia, aos meus Pares: não havendo a ideia de a gente fazer o debate aqui, não encerrar a votação. Fazemos da sessão de hoje uma sessão de debate e não, de votação. Indo a voto, não é porque sou Líder do PT, mas por tudo aquilo de que estou participando no processo de negociação, usarei o instrumento do pedido de vista, que não resolve, mas, pelo menos, dá mais tempo para o entendimento, enquanto a gente fecha um entendimento com o conjunto dos partidos na Câmara e no Senado. É disso que se trata.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Governo/ PSB – DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia, vou ler aqui.

Estão inscritos o Senador Eduardo Amorim, a Senadora Ana Amélia, a Senadora Lúcia Vânia, Senador Casildo Maldaner, Senador Osvaldo Sobrinho...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/ PP – RS) – Eu posso ficar por último, Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Governo/ PSB – DF) – Eu quero me inscrever, Sr. Presidente. 

Vou relatar um projeto na CCJ, mas eu volto, porque eu gostaria de falar sobre o tema.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está bom.

Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/ PP – RS) – Pode chamar o sequente, a Senadora Lúcia Vânia.

Eu quero falar por último.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Sr. Presidente, não é demais repetir que todo mundo, todo mundo sente na pele que a questão da saúde é precária, é muito difícil.

Pena que o Senador Paulo Davim já saiu. A realidade do meu Estado é muito pior e, acredito, que o do senhor e dos outros colegas não seja diferente.

No meu Estado, apenas 13% da população têm plano de saúde, ou seja, 87% do povo sergipano é SUS-dependente, não tem outra porta. Se a porta do SUS estiver fechada, isso pode significar a diferença entre a vida e a morte.

Então, é inquestionável que é preciso de mais recursos. É uma questão de prioridade. Tem-se de priorizar, sim; tem de haver mais recursos.

Quero dizer que é preciso também... Sr. Presidente, aqui vai uma sugestão: nós estamos debatendo essa questão do financiamento, mas é preciso que chamemos o debate de qual é a responsabilidade de cada ente federado dentro do contexto do SUS, para que não se crie aquele jogo de empurra-empurra. “Não. Essa obrigação é do Município.” “O medicamento que faltou é o Estado que deveria ter dado.” “Não. Esse profissional aqui é da União.” Eu acho que isso tem de ficar muito claro, porque há gestores e gestores. Há gestores que priorizam, e há gestores que não priorizam nada e veem saúde como gasto e não, como investimento. Acho que a questão da responsabilidade de cada ente federado com a saúde é fundamental trazermos para esta Comissão, Sr. Presidente, para tornar a coisa muito mais transparente, para que o cidadão e a cidadã saibam e tenham consciência de quem é a responsabilidade e de quem é a culpa quando falta medicamento, quando falta equipamento, quando falta o profissional. É preciso fazer isso para eliminarmos esse jogo de empurra-empurra.

Essa é outra sugestão que estamos apresentando aqui.

Mas, colega e amigo Wellington Dias, é preciso mais investimento. A saúde clama por mais investimentos e, como já disse, não só por mais investimento. 

O Ministério da Saúde não pode querer tratar todos de forma igual. A realidade de Sergipe é diferente da realidade de Minas, é diferente da realidade de São Paulo. Quanto aos paulistanos, 40% da população, no mínimo, têm plano de saúde; em relação aos mineiros, dos cidadãos que moram na capital, quase 50% têm plano de saúde. Em Sergipe, Wellington, é diferente, completamente diferente: menos de 13%, 14% do nosso povo, da nossa gente têm plano de saúde, ou seja, 87% do povo sergipano é SUS-dependente. E basta dizer, Sr. Presidente, que é um dos poucos Estados do País a não ter um hospital oncológico, é um dos poucos Estados do País a não ter um hospital de trauma-ortopedia. Então, o paciente oncológico é um competidor direto do paciente politraumatizado, esfaqueado, baleado, acidentado. Muitas vezes, eu, como profissional da saúde, como anestesista que sou, tive de tirar um paciente oncológico da sala para colocar um paciente acidentado. Isso é perverso, isso não é uma... Essa tem de ser uma prioridade.

Muitas vezes, como médico, repeti esta frase em quase todos os centros cirúrgicos por que passei: pior do que uma má remuneração – sabemos que o SUS remunera mal, com certeza – é uma má condição de trabalho. Isso é desumano para quem precisa do atendimento e para quem é responsável pelo atendimento.

O Ministério da Saúde tem de ter, sim, uma política de recursos humanos para fiscalizar, para fixar o profissional. Quem é do SUS é do SUS, dedica-se ali a vida inteira, criando mobilidade ou não, como se tem na Magistratura, como se tem em outras categorias.

Infelizmente, estamos perdendo essa oportunidade nessa questão do Mais Médicos. Não deveria ser só Mais Médicos. Sabemos que os conselhos, as sociedades de especialidades estão sendo exterminadas, estão acabando com tudo isso. É lamentável. A minha sociedade, Sociedade Brasileira de Cirurgia, existe há quase 70 anos. Com certeza, depois de 2020, depois do relatório de ontem, há a pretensão de ser extinta. É lamentável tudo isso.

Deveríamos ter uma política de recursos humanos que fixasse as quinze categorias relacionadas à saúde – quatorze; há mais uma que está chegando, que são os condutores de ambulância. As quinze categorias, mas não é isso que está sendo feito. Infelizmente, é um remendo que está sendo feito, um remendo. E daqui a um ano, veremos que nada disso se resolveu.

E esses diplomas de onde vêm? Fala-se tanto de precarização na saúde, que não se pode precarizar. É lamentável também que o Ministério Público do Trabalho não dê uma luz, não dê uma orientação nessa relação. É bolsa, e bolsa não tem 13º para o profissional, não tem FGTS, não tem garantia nenhuma de nada disso.

Então, lamento tudo isso que aconteceu ontem. E digo: Wellington, precisamos de uma política com o olhar no presente e aquilo que não der para consertar no presente, construirmos um futuro muito melhor. É preciso, mas não é isso que estamos vendo.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Só para clarear, na verdade, estou vendo repetir muito, nos últimos dias, que não há o 13º. São, no mínimo, 13 salários por ano. Na Região Nordeste, serão 14 e, na Região Amazônica, serão 15, por ano. Só para ficar claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia. (Pausa.)
V. Exª está inscrita, mas posso passar.

Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, Sr. Presidente, queria cumprimentá-lo por colocar em debate esse tema. Acredito que só vamos conseguir um resultado efetivo de financiamento da saúde com ousadia.

Aqui, neste momento, tenho que cumprimentar o colega Cícero Lucena, pela coragem e principalmente pela responsabilidade desse relatório. O relatório procura corrigir um erro que fez com que o projeto de lei que votamos, achando que encontraríamos uma solução, se tornasse inócuo, como mostram os números do relatório feito pelo Senador Requião. Então, está corrigindo esse erro e, ao mesmo tempo, ampliando o percentual que está sendo aplicado hoje na saúde, mas de forma responsável, de forma gradual. O Governo não será pego de surpresa, pode se organizar, buscar fonte, priorizar fontes, e teremos um resultado, pelo menos, mais humano em relação a essa questão.

Quero parabenizar a Senadora Ana Amélia, pela relatoria ad hoc, parabenizar o Senador Requião, por ter feito um relatório extremamente consistente e prudente e, acima de tudo, cumprimentar o colega Cícero Lucena, pelo seu comprometimento com esse tema. O Cícero, desde que chegou aqui, tem batido nesse tema, tem frequentado as nossas reuniões, mostrado ser um estudioso do assunto, ser um homem responsável nas propostas que faz. Dessa forma, quero cumprimentá-lo e dizer que ele terá nosso total apoio, a nossa defesa e, acima de tudo, nossa admiração.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Serei breve, Sr. Presidente, caros Colegas. Primeiro, acredito que o Senador Cícero Lucena falava que, antes dos movimentos de junho das ruas, ele tinha apresentado essa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É de maio do ano passado.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Então, bem antes disso, ele tinha um prenúncio, ele já havia sentido. É um iluminado nessas questões sociais. Vinha sentindo muito antes. E o que surgiu em junho, esses movimentos no Brasil, têm martelado, têm consagrado essa tese. A proposta do Cícero Lucena começou a criar mais força, e o Senador Moka, como disse o Wellington, é um homem da área, e a proposta começou a criar corpo. Quero cumprimentar o Senador Cícero por trazer essa proposta bem antes e o Senador Roberto Requião por fazer um relatório brilhante. Como homem crítico – não manda bilhetes nas questões que gosta de analisar; S. Exª tem essa tradição –, S. Exª sentiu que tínhamos de avançar nessa tese que há pouco relatada, ad hoc, pela Senadora Ana Amélia. Então, quero cumprimentar. 

Penso que seja um avanço. Penso que estamos avançando nessa tese, Senador Moka, compreendendo uma exposição longa, pausada de um homem, embora jovem, bem meditabundo, como se diz, meio filósofo, o Senador Wellington Dias, meio cauteloso, procurando uma compreensão.

Eu também, quando era Governador também usava isso nas horas difíceis: é melhor duas horas de diálogo do que 5 minutos de tiroteio.

Eu vi o homem bem cauteloso, pedindo...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI. Fora do microfone.) – ...problema de saúde.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sim, mais saúde. Pedindo uma calma, mais uns dias, para fazer uma análise. Não há como negar um apelo dele nesse sentido. Ele, que tem trânsito em todo o Governo, em conjunto, faz um apelo de nós aqui, na Comissão de Assuntos Sociais, para um pedido de vista. Naturalmente, nos próximos dias virá, quem sabe até com algumas coisas melhores, para ilustrar ainda mais a proposta do ilustre Senador Cícero Lucena, que há tempos vem batendo nessa tese.

Eu acho que estamos no caminho. Acho que agora, ou vai ou desce! É o momento, com prazos, naturalmente. Temos que, concretamente, buscar uma saída para essa grande luta nacional.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, realmente trata-se de uma matéria sobre a qual temos de meditar. O Senador Cícero Lucena é um homem que nós conhecemos há muito tempo. Eu aprendi a gostar do Senador quando era assessor do DNIT e o visitava para ver as estradas do seu Estado. Eu já sentia que ele vive com a problemática que ele abraça e que ele defende, com unhas e dentes. Isso é muito bom para um Parlamentar. Portanto, congratulo-me.

Essa matéria eu já li. Acredito ser de extrema relevância para todo o País.

Dias atrás, fui visitar um pronto-socorro de Cuiabá. Olha que já visitei panoramas horríveis. Quando fui Constituinte, tive oportunidade de ir à Intifada, representando o Congresso Nacional, e visitei alguns hospitais em Jerusalém, em Israel e na Palestina. Estavam em guerra. Olha que situação difícil!

Mas o pronto-socorro de Cuiabá consegue ser bem pior do que uma frente de guerra. É uma situação de miserabilidade humana total. O hospital recebe gente que vem de Rondônia e todo Norte do Brasil. É algo muito triste!

Ficamos pensando: meu Deus, será que não podemos eleger como prioridade a saúde, já que elegemos a educação? Mas depois vem aqui o Senador Wellington, que, com seu jeito de diplomata – como são sempre os piauienses – sabe colocar as coisas e também sabe colocar a problemática do outro lado, do Governo. Contudo, acredito que, como falou o Senador Maldaner, é o momento de nós pensarmos realmente no que se pode fazer.

Eu não sei se, como se está indicando, são corretos os dados; se são esses percentuais mesmos que devem ser colocados – 12% para o primeiro ano, 14% para o segundo, 16% para o terceiro e 18% para o quarto –, mas sei, tenho certeza de que alguma coisa tem de ser feita, não só em nível de União, mas também de Estados e municípios.

A situação é crítica! A situação é horrível! É de começarmos a pensar que o que fazemos neste País que deixamos os nossos irmãos morrerem de inanição, miséria, quebrados, arrebentados, sem termos condições às vezes de sequer dar uma anestesia nesse cidadão.

Quando vi chegaram hoje pela manhã de Cuba mais de 400 médicos fiquei pensando: como eles irão trabalhar? É grande a ideia da Presidente Dilma de trazer mais médicos. Eu não vejo problema em falar isso aqui. É uma grande ideia. Agora, será que nos postos de saúde onde eles irão trabalhar têm os equipamentos necessários ou serão criadas mais vítimas? Se acontecer um acidente nesse hospital, como irão se comportar esses médicos?

Então, a situação é muito difícil. Não estamos aqui para criticar, e sim para ajudar, tentar resolver um problema. Logicamente, os recursos do pré-sal vão ajudar a resolver, assim como, daqui a pouco, a Lei da Mineração, mas eu acredito que temos que analisar com o coração, com a alma e com a razão.

Parabenizo o Senador Lucena, pelo seu relatório, pelo seu trabalho, e também o Senador Wellington, por trazer aqui a sua exposição. Mas, entre os dois, eu gostaria que fosse aprovada essa matéria porque, verdadeiramente, eu sinto que o Brasil precisa. Alguma coisa tem que ser feita. Eu não sei se o Governo suporta ou não. Tem-se de analisar bem. Agora, como falou o Senador Maldaner, é necessário sentarmos para conversar, discutir, e, de repente, chegarmos a um consenso geral em relação a uma lei pelo menos mais favorável à população brasileira.

Era o que eu tinha a falar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado, Senador Osvaldo Sobrinho.

Senador Cyro Miranda, Senador Rodrigo Rollemberg e a Senadora, que pediu para ser a última.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Obrigado, Senador Moka.

Srªs e Srs. Senadores, a saúde tem pressa. Não se pode dizer para aquele que está passando fome para voltar daqui a um mês para ser alimentado, porque ele já terá morrido. E a nossa saúde já não está mais na UTI; ela está prestes a sucumbir de vez.

Eu parabenizo esse paraibano pela coragem de enfrentar esse problema, que é o problema número um do País, recorrente, o que não é de hoje.

Chegou a hora de tomarmos uma posição.

Quando o Senador Wellington Dias, que é mais mineiro do que piauiense, diplomata, coloca que 47 milhões de brasileiros têm plano de saúde, isso é uma amostra da incompetência do Governo, que não dá saúde de qualidade. Desses 43 milhões de brasileiros, mais da metade se sacrifica para pagar seu plano, porque prioriza uma saúde que não tem para sua família. No entanto, deixam de investir na educação, num conforto melhor para sua família e em um monte de outras coisas. Então, isso é uma prova inconteste da nossa incompetência, que não é de hoje, que não é apenas de um governo.

Chegou o momento de tomarmos uma decisão.

O Senador Cícero tem uma lucidez incrível aqui, inclusive por não por a corda no pescoço do Governo. Basta dizer que no primeiro ano já se atendeu aos 12%, na média, e que no último ano foi de 12,38%. Agora, nós não tomamos providências quanto ao fato de que, segundo estudos revelados, no ano de 2011 R$54 bilhões foram desviados deste País e vamos dizer que não temos dinheiro para a saúde, que nós não temos 18%? Ora, vamos roubar menos neste País! Se se roubar a metade, já dá para cumprir esse programa dos 18%. Quando se quer, a criatividade vem. Nunca se pensou em pré-sal, nunca se pensou em como o presidente normatizar para que o dinheiro desviado recuperado viesse para a saúde. Aí, nós vamos ter criatividade, nós vamos ter credibilidade para com o povo com essa criatividade.

Portanto, Sr. Presidente, eu parabenizo a Relatora ad hoc, parabenizo esta Comissão, na pessoa de V. Exª, e, principalmente, parabenizo esse paraibano competente e corajoso, porque, se não for assim, não vamos chegar a lugar nenhum. 

E peço ao meu querido amigo Wellington Dias que, como a saúde tem pressa e há outras comissões, deixemos essa discussão para outra comissão. Ainda temos um caminho. Se nós formos reabrir todas as discussões novamente na outra comissão, nós vamos morrer de fome. A saúde tem pressa, Senador.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, falarei muito rapidamente, apenas para cumprimentar V. Exª pela condução que vem dando à Comissão de Assuntos Sociais. 

Como disse o Senador Wellington, V. Exª, não satisfeito com todas as reuniões e todas as iniciativas que empreende aqui no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, ainda busca fazer diversas reuniões, na sua própria residência, com o Ministro da Saúde e outras autoridades, buscando construir alternativas para o financiamento da saúde.

Esta é uma questão grave, uma questão que tem a sensibilidade do conjunto dos Senadores.

Quero parabenizar o Senador Cícero Lucena pela iniciativa que tomou e pela proposta que está construindo e quero registrar que estamos diante de um tema que não é terminativo nesta Comissão. Ele ainda passará por outras Comissões, mas acho importante que ele tenha um andamento até como uma forma de pressão, para que, efetivamente, se construa, no menor prazo possível, uma solução adequada para o financiamento da saúde.

Portanto, concordando com as preocupações do Senador Wellington Dias e aqui dando um testemunho da preocupação que o Senador Wellington Dias tem demonstrado com essa questão, mostrando também a sua sensibilidade para esse grave problema social, quero registrar nossa posição, pois é importante que esta matéria tramite, até como uma forma de pressão, para que possamos buscar rapidamente uma solução definitiva para o financiamento da saúde.

Assim, cumprimento V. Exª pela condução, cumprimento a Relatora, Senadora Ana Amélia, e o autor da matéria, Senador Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Senadora Ana Amélia é a última inscrita.

Senador Wellington Dias, nós vamos fazer o entendimento final.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu preciso, como foi bem recomendado pelo autor, o Relator, Senador Roberto Requião, fazer um agradecimento ao trabalho, evidentemente, em primeiro lugar, do autor, Senador Cícero Lucena, e também do Senador Ricardo Ferraço, que foi o autor do PLS nº 11, de 2012, com uma contribuição muito significativa e relevante do Senador Aloysio Nunes Ferreira nesse processo de discussão e de negociação de matérias de que eles eram autores e que foram contempladas aqui neste relatório.

Eu queria dizer, Senador Waldemir Moka, que o argumento do Senador Cícero Lucena tem de ser pesado, mas eu volto à questão política. O Senador Wellington fez uma ponderação, com toda a habilidade e talento que tem, na questão de que um pedido de vista serviria como argumento para uma negociação e entendimento já que o Governo tomou uma iniciativa, embora esta matéria seja anterior a todas as iniciativas no mesmo sentido.

A Comissão de Assuntos Sociais, sob o seu comando, assumiu uma relevância extremamente significativa, assim como no comando de Jayme Campos, que são as gestões com as quais convivi aqui na Casa, pois cheguei em 2011.

A força política que a Comissão terá, que o Senado terá nesta matéria, é se aprovarmos isso; essa é a força política. Eu respeito profundamente o que disse o Senador Wellington na justificativa, entendo o mérito da iniciativa dele, mas eu entendo que politicamente, para a Comissão, o fortalecimento vai nos dar mais argumentos, porque ela não é terminativa aqui; ela vai à CAE e vai à CCJ.

Então, do ponto de vista político e institucional, no cumprimento dos deveres e prerrogativas que temos nesta Comissão – e eu penso que o Senador Roberto Requião, se aqui estivesse, faria essa mesma defesa –, é uma demonstração clara do nosso compromisso. E eu diria até muito menos, digamos, com a preocupação centrada em atender ao que as ruas quiseram, mas com o estrito cumprimento de uma responsabilidade inadiável.

Os depoimentos do Senador Eduardo Amorim e do Senador Paulo Davim para mim foram absolutamente reveladores da urgência e emergência que temos nesta matéria. Então, se nós demorarmos mais, nós poderemos abrir flancos desnecessários para um embate. 

Penso também que só valorizaremos o Poder Legislativo e esta Comissão, que tem tanta relevância, na medida em que a gente tiver a celeridade necessária para isso.

Essa matéria, este projeto do Senador Cícero Lucena, tem duas vertentes: uma vertente é a emergência de saúde, e a outra vertente é federativa.

Eu sou Presidente da Subcomissão de Assuntos Municipais da Comissão de Assuntos Econômicos, V. Exª é o Vice-Presidente, o Senador Casildo Maldaner é um membro e temos outros colegas Senadores. E lá estamos vendo aquilo que o Senador Cícero lembrou aqui: a legislação determina que os Municípios apliquem 15% da sua receita em saúde; os Estados, 12%, e não há nenhuma determinação em relação à União.

Agora o Governo entendeu que não levar adiante essa injusta forma de repartição e essa injusta forma de tratar a Federação. Por conta, exatamente, de que grande parte dos Estados não cumpre os 12%, sobrecarregam os Municípios, que estão aplicando em média de 22% a 25%.

Alguns, como o Município de Joinville, na Santa Catarina do Senador Casildo, o prefeito aplica 34% em saúde. No Município de Panambi, no meu estado, 34% em saúde da sua receita; o que sobra é para fazer outros investimentos e cumprir com outras responsabilidades em várias áreas, todas relevantes.

Então, esse tema é emergencial; é urgente pela saúde.

Pelas declarações que tivemos aqui, saúdo o nosso querido Deputado Darcísio Perondi, da Frente Parlamentar da Saúde.

É emergencial e inadiável, pela saúde das pessoas que estão morrendo sem ter atendimento e pela questão federativa.

Eu penso, sinceramente, Senador Wellington, e entendo as suas razões. A força que nós teremos é aprovando o projeto, porque ele vai ainda a mais duas comissões.

Daremos força, inclusive, ao Presidente desta Comissão, que tem tido compromisso.

O Governo não pode dizer, o Ministro da Saúde não pode dizer que faltou do Senador Waldemir Moka empenho e comprometimento com a solução de todos os temas que vieram aqui, muitos deles bastante polêmicos.

Penso que ela tem essas duas vertentes e elas deveriam ser levadas em consideração.

É o apelo que faço ao Senador Wellington Dias.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Wellington Dias, eu quero que V. Exª entenda que é difícil. O certo seria pedir para que o Casildo assumisse a Presidência para que eu pudesse falar como membro dessa Comissão.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – V. Exª é insuspeito. Pode falar de qualquer lugar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu gostaria que V. Exª entendesse.

Primeira coisa, eu tenho por V. Exª uma amizade; nós fomos parlamentares junto, fomos deputados estaduais. Lembro-me de V. Exª como Governador do Estado do Piauí, diversas vezes. Lembro da determinação e da garra de V. Exª defendendo os royalties. V. Exª é um dos Parlamentares que mais lutou pela regulação dos royalties. Nós só avançamos pela garra e pela determinação de V. Exª.

Eu vi a ponderação de V. Exª, que torce junto. Torce mesmo! É visível isso, nós percebemos que V. Exª quer a solução. Agora, quero dizer a V. Exª que aqui ela não é terminativa. O fato de nós a aprovarmos hoje, nessa comissão, tem uma simbologia: nós vamos fazer com que a PEC, que deu entrada na CCJ, tenha uma alternativa para que o Governo sinta que esta Casa... O Governo sabe disso. Quantas e quantas vezes, eu muito mais ajudo o Governo do que crio qualquer tipo de dificuldade! Claro que algumas vezes não dá, como ontem.

O Relator que me desculpe, mas no relatório dele, que não vem nem na medida provisória, ele mexeu em especialidade médica! Não tem sentido isso. Aí, realmente, posiciono-me de uma forma muito veemente. 

Mas, neste momento, quero, com a maior tranquilidade e com o maior equilíbrio, dizer que eu entendo V. Exª. Só que nós estamos há tanto tempo, Senador Wellington, aqui, nesta casa. Quando o Senador Jayme Campos era Presidente, nós já tínhamos as tratativas.

O Senador Humberto Costa foi nomeado relator da subcomissão, e fez um trabalho de fôlego.

Agora está tramitando a PEC. Eu entendo. É constitucional o percentual dos Municípios e dos Estados e certamente, terá de ser constitucional – essa é uma tese – a parte do Governo Federal.

Ao votarmos hoje, aqui, nós vamos dar a possibilidade para que nós possamos continuar essa discussão, pelo menos com uma alternativa, que é essa lei complementar.

Ouço, V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Vamos lá. Deixe-me ir pelo lado técnico.

Pelo lado técnico, é a seguinte a minha preocupação. Há a PEC, que está sendo votada na CCJ e é parte de um processo de entendimento pelo conjunto dos Líderes da Câmara e do Senado.

Segundo, aqui na Comissão de Assuntos Sociais esse projeto é um trunfo, por quê? Primeiro, ele tem por trás o respaldo de um projeto de iniciativa popular – ele tem de respaldo isso – e tem um acumulado. Todos os membros desta Comissão estão debatendo. Repito: não tem nenhuma outra que tenha o acumulado de informações que nós temos. Temos alguns membros que são da CAE, e um ou outro que é da CCJ; mas é aqui que o conjunto tem esse acumulado. Qual é o meu receio? E ponderava isso com o Senador Cícero e com a Senadora Ana Amélia. Se esse projeto sai daqui, por exemplo, e vai para a CCJ ele, automaticamente, vai virar um anexo de um projeto maior, que é a emenda. É assim que funciona na regra, já que há uma emenda tramitando sobre o mesmo objetivo, embora com diferenciação.

Quando sentamos à mesa – estamos falando aqui e não tem nada de oculto – hoje para ter entendimento, dissemos que havia uma proposta, que é uma proposta que coloca o equivalente a 10% da Receita Corrente Bruta, que é 18% da Receita Corrente Líquida, e essa proposta não tem como a gente segurar. Esse é o argumento que estamos usando; eu inclusive, como Líder do Partido da Presidenta, estou usando. No momento em que ela for anexada a um projeto de emenda ou for derrotada em uma das Comissões, que não tem todo o acumulado que temos...

Aqui temos certeza que em votação será aprovado, porque há um acumulado aqui nessa linha. Então, o meu apelo é apenas esse. O meu receito é de não termos um trunfo importante, que temos hoje, de pressão.

Se não fosse só isso, usaria um outro argumento técnico. No projeto de emenda, quando o Senador Cícero o apresentou, era 2012. Em 2012 – e ele está correto – o percentual da Receita Corrente Líquida era 12% e, por isso, ele coloca para o primeiro ano após, que seria este ano, 2013, 12%. Estamos em 2013, virando para 2014; se aprovarmos como está é como se o percentual de 2014 viesse rebaixado. Em 2014, pelo que está na PEC, pelo que está na previsão do Governo, vamos virar para 13% da Receita Corrente Líquida.

Então, caberia – por isso o debate – uma alteração do que está colocado aqui neste sentido. Então, não é enrolação, não é estratégia de governo. É a estratégia que a Comissão tem de funcionar. Quero que fique claro aqui isso. Repito, Presidente, por isso estou fazendo um apelo.  Temos dois caminhos: peço vista regimental – e o Regimento me dá esse direito – e vira para outra semana, enquanto prosseguimentos nesses entendimentos – é isso que estou querendo, é a essência do que estou querendo – ou temos uma situação em que...

  O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – V. Exª me permite um aparte?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Podemos fazer o seguinte. V. Exª não faz pedido de vista. Suspendemos a discussão...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – O que estou pedindo é isso. Na próxima semana fazemos o debate e dá condições da votação...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vou fazer uma proposta: suspendemos a discussão...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minuto. Quero que V. Exª preste atenção no que estou dizendo, que é uma proposta.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – O.k.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –V. Exª, na semana que vem, não vai pedir vista, vai deixar votar o projeto aqui.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas aí é a Liderança do Governo.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Ninguém impedir se alguém pedir, mas, da minha parte, sou otimista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Estou entendendo a vontade e a boa vontade do Senador Wellington de ajudar. Estou percebendo claramente o Senador Wellington, neste momento, não como Líder do PT, mas como membro da Comissão. Estou percebendo isso nele.

É claro que se tivermos tempo... O que estou pedindo a V. Exª é o seguinte: qual é o prazo que a gente teria? Daqui para semana que vem, vamos votar o pedido de vista. Se o Líder do PT não pedir vista, eu não acredito que nenhum outro Senador vá pedir vista, ou seja, nós vamos votar na semana que vem.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Risco é risco.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, até como prova de boa-fé, para não achar que é só uma estratégia de adiar para na outra pedir, eu acho que é importante atender ao meu pedido de vista. Eu mantenho aqui o pedido de vista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Pedido de vista coletivo?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Faz-se o pedido de vista coletivo. Aí, não tem essa suspeição, mas estou deixando aqui, de coração aberto.

 Sobre isso o que vou fazer? Peço vista, vou apresentar um voto em separado na semana que vem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Vista coletiva,então?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva. Fica suspensa a discussão, e a matéria retorna à pauta na próxima reunião.

Mas eu quero aqui, em nome da Comissão, Senador Wellington Dias, agradecer os esclarecimentos que V. Exª fez.

Eu peço a atenção para um requerimento da Senadora Ana Amélia, que é, na verdade, um aditamento ao Requerimento nº 23, da CAS, que trata da realização de audiência pública destinada a discutir a situação dos portadores de mieloma múltiplo, bem como a incorporação de novos medicamentos.

ITEM 10
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 00058, de 2013
- Não terminativo -
Em aditamento ao Requerimento nº 23, de 2013 – CAS, de minha autoria, que trata da realização de audiência pública destinada a discutir a situação dos portadores de Mieloma Múltiplo, bem como a incorporação de novos medicamentos, requeiro que seja incluído o nome do Dr. Angelo Maiolino, Médico Hematologista e representante do Comitê Científico Médico da Abrale.

Autoria: Senadora Ana Amélia

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Dispenso, Senador. Já está marcada audiência pública para o dia 17. Apenas foi uma sugestão dos pacientes, porque na composição da Mesa havia a Anvisa, o laboratório que produz o medicamento e também pessoas que representam os portadores da doença do mieloma múltiplo, mas não havia um médico para falar da doença em si, para a gente saber quais são as consequências.

Então, esse é o motivo do requerimento de aditamento para essa audiência pública, agradecendo antecipadamente a sua aquiescência em tê-la agendado, porque é uma matéria muito relevante.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sem dúvida.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado o aditamento de V. Exª.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 21 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 58 minutos.)
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